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ARRANJOS INSTITUCIONAIS DE GESTÃO METROPOLITANA DA REGIÃO METROPOLITANA 
DE SÃO PAULO1

1 INTRODUÇÃO

A Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano (Emplasa) coordena a pesquisa da 
Governança Metropolitana na região metropolitana (RM) de São Paulo, no âmbito do 
Subprograma de Apoio a Redes de Pesquisas (Proredes) do Programa de Mobilização 
da Competência Nacional para Estudos sobre o Desenvolvimento (Promob), do Ipea.

Ao abordar o arranjo de gestão metropolitana da RM de São Paulo, este relatório 
busca subsidiar a análise da importância do arranjo institucional, da qualidade da gestão 
e da governança metropolitanas.

Assim, conforme exposto no termo de referência desta pesquisa, o objetivo geral 
consiste em:

caracterizar e avaliar, numa perspectiva comparativa e tendo como referência o marco das 
relações federativas no Brasil, a governança metropolitana, seja como subsídio para o desenho, 
implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas à gestão das funções públicas 
de interesse comum no espaço metropolitano, seja como insumo para fortalecer a questão 
metropolitana na agenda política.

Os objetivos específicos consistem em:

caracterizar e avaliar os diferentes desenhos/arranjos de gestão metropolitana, analisar a gestão 
de funções públicas de interesse comum selecionadas, mapear e fazer o registro de práticas, 
iniciativas e modelos de gestão e governança vigentes e qualificar as relações e conflitos decorrentes 
do arranjo federativo brasileiro e explorar as possibilidades abertas pelas experiências dos 
consórcios intermunicipais.

Neste relatório, após esta introdução, apresenta-se uma análise histórica da RM de 
São Paulo e do Sistema Estadual de Desenvolvimento Metropolitano (seções 2 e 3). Uma 
caracterização socioeconômica da RM e de cada uma das sub-regiões que compõem sua 
configuração atual é feita na seção 4. A seção 5 traz a legislação de referência. Detalha-se, 
na seção 6, o arranjo institucional – composição e competências das diferentes estruturas 
institucionais de gestão deste espaço regional (conselhos, órgãos de gestão e fundos 
regionais). Os principais investimentos estruturadores deste território presentes no 
plano plurianual (PPA) 2012-2015 e no orçamento anual de 2012 são o tema da seção 
7. Na seção 8, apresenta-se uma análise da governança metropolitana atual, a partir 
de entrevistas realizadas com diferentes atores e agentes do processo de governança 
metropolitana da RM de São Paulo. A seção 9 traz as Considerações finais.

2 ANTECEDENTES DA ÁREA METROPOLITANA DE SÃO PAULO2

São Paulo, desde a sua formação territorial inicial, sobressai dos demais agrupamentos 
humanos da época. A documentação histórica em que se baseia esta afirmação deriva 
dos relatos de viajantes, nos quais aparecem de forma destacada os aspectos ligados 

1. Relatório elaborado com base em informações disponíveis até 2013.
2. O histórico das estruturas institucionais da RM de São Paulo está detalhado na subseção 6.1, e o dos planos 
metropolitanos, na subseção 6.2.

Relatorio_Arranjos_SaoPaulo.indb   7 28/07/2015   15:52:41



8 Relatório de Pesquisa

à estratégica ligação entre o interior do Brasil e as comunicações baseadas no litoral 
brasileiro (Figueiredo, 1996).

Quando a lógica da economia brasileira passa a se basear na economia do café, 
dois fatores se destacam na organização dos espaços territoriais: a necessidade de levar 
a produção rapidamente para o lugar da sua exportação e a sua retirada eficiente das 
áreas produtoras. Estes dois movimentos privilegiaram a cidade de São Paulo como 
centro organizador.

Muitos autores que estudaram as ferrovias paulistas afirmam que a principal 
característica destas primeiras linhas era a ausência de um plano mais preciso de sua 
implantação, que seguiam as plantações de café em produção na província – as chamadas 
ferrovias cata-café. Os tempos subsequentes da organização do estado de São Paulo deram 
continuidade à necessidade de comunicação com o porto de Santos como o lugar de saída 
da produção e o lugar do desenvolvimento de um aparato administrativo e econômico de 
suporte a esta principal atividade econômica da província e depois do país. Consolida-se, 
desta maneira, a hegemonia de São Paulo na estratégia territorial no âmbito nacional. 
Segundo Cristina Campos: “Assim, se antes a ferrovia seguia a marcha do café, agora é a 
ferrovia que abre o caminho para as novas plantações” (Campos, 2012).

Somente após a Segunda Guerra Mundial se dá a consagração da cidade como 
o principal núcleo urbano do Brasil, marcado pela consolidação do processo de 
industrialização, com estudos sistemáticos que passaram a ser realizados levando em 
consideração a configuração metropolitana e a estrutura urbana da cidade.

O primeiro estudo que tratou de São Paulo como uma área metropolitana foi 
coordenado pela Sociedade de Análises Gráficas e Mecanográficas Aplicadas aos 
Complexos Sociais (Sagmacs, 1958) e pela Comissão de Política Urbana do Município 
de São Paulo. Publicado em 1957 e intitulado Estrutura Urbana do Aglomerado Paulista, 
foi coordenado pelo padre Louis Joseph Lebret.3 Adotou a metodologia desenvolvida 
pela geografia urbana, que serviu de base para o primeiro entendimento sistêmico sobre 
a crescente cidade de São Paulo a partir de estudos demográficos, da capacidade da 
infraestrutura e da capacidade territorial para o suporte ao seu desenvolvimento. Foi 
considerado o primeiro estudo de planejamento regional realizado no Brasil.

O processo de institucionalização da área metropolitana da Grande São Paulo foi 
subsidiado na década de 1960 pelos trabalhos preparatórios promovidos pela seção 
paulista do Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB). Em 1964 foi organizado o seminário 
O Homem e a Paisagem Paulistana – Critérios de Encaminhamento do Planejamento 
Territorial da Região da Cidade de São Paulo.4 Segundo o documento resultado deste 
evento, existia a necessidade de atribuir função eminentemente técnica à entidade 
metropolitana, com o objetivo de excluir a natureza política da questão. Apesar da 
preocupação do documento com a forma a ser dada à nova entidade, ele destacou 
a necessidade do processo de planejamento se apoiar em um entrosamento entre 
municípios, ainda que o objeto maior de suas preocupações tenha sido o município de 

3. Ver Lamparelli (1994).
4. O conteúdo tratado no seminário consta da coletânea de documentos Grande São Paulo, o desafio do ano 2000, 
suplemento especial da Folha de S. Paulo publicado em outubro e novembro de 1967. Ver Mori (1996, p. 389).
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São Paulo. Em continuidade a este processo, a Constituição Federal de 1967 apresenta 
pela primeira vez a figura das regiões metropolitanas:

A primeira formulação, pelo Estado, da figura das regiões metropolitanas ocorreu através do 
parágrafo 10 do Artigo 157 da Constituição de 24 de janeiro de 1967, seguida de perto pelos 
artigos correspondentes da Constituição estadual e também pelas medidas tomadas pelo próprio 
município de São Paulo no sentido da criação dos mecanismos institucionais voltados a viabilizar o 
planejamento ‘integrado’ da cidade. Seus enunciados ajustavam-se tanto às diretrizes nacionais da 
política urbana do Serfhau [Serviço Federal de Habitação e Urbanismo] quanto às recomendações 
previamente examinadas do IAB de São Paulo (Mori, 1996, p. 228).

Em 1969, o município de São Paulo contratou um consórcio multinacional de 
empresas para desenvolver o plano urbanístico básico (PUB).5 O PUB propôs uma 
estrutura urbana baseada no modelo norte-americano, com altas densidades concentradas 
no centro, representando 4% da área total do município, e os outros 96% restantes da 
cidade, distribuídos em bolsões residenciais de baixa e média densidades, servidos por 
uma malha viária de 815 km de vias expressas.

Em 1970, foi publicado o Plano Metropolitano de Desenvolvimento Integrado 
da Grande São Paulo (PMDI), o primeiro plano com foco no território metropolitano, 
desenvolvido pelo Grupo Executivo da Grande São Paulo (Gegran),6 criado em 1967, 
e embasado nas análises realizadas tanto pelos estudos do Sagmacs quanto das análises 
do PUB. Este plano, além de propor a construção de um sistema de radiais e anéis 
perimetrais metropolitanos, propôs também a descentralização do emprego terciário, em 
face do congestionamento do centro metropolitano, estimulando a concentração destas 
atividades ao longo destes novos corredores estratégicos, dotados de alta acessibilidade 
pelo meio de transporte individual.

A realização de ambos [PUB e PMDI] obedeceu rigidamente às competências que a Constituição 
de 1967 definia como atribuições específicas dos escalões municipal e estadual de governo (...). 
Embora em suas análises tenha abrangido toda a área metropolitana, [PUB] manteve-se, em suas 
proposições, rigorosamente dentro dos limites municipais (Mori, 1996, p. 234).

Vale ressaltar que o PMDI de 1970 explicita a importância da identificação das 
funções metropolitanas com base nos “problemas que, gerados pela conurbação progressiva, 
afetam a comunidade metropolitana em seu todo, e para as quais a multiplicidade  
político-administrativa reinante na área dificulta a eficiente prestação de serviços”  
(Asplan et al., 1970, p. 189).

Segundo Nobre (2010), o conceito adotado pelo PMDI não mudava as propostas 
da década de 1960 apresentadas pelo Grupo Executivo de Integração da Política de 
Transportes (Geipot) de modelo radioconcêntrico existente, reforçando as propostas de 
uso do solo de “diminuição das densidades urbanas e atividades econômicas do centro 
em direção à periferia” (p. 6).

5. Assessoria em Planejamento S.A. (Asplan), Leo Daly Company Planners-Architects-Engineers, Montor Montreal 
Organização Industrial e Economia S.A. e Wilbur Smith & Associates. Ver Nobre (2004).
6. Em 1967 ocorre a criação, pelo Decreto Municipal no 6.942/1967, do Grupo Executivo de Planejamento (GEP) do 
município de São Paulo, que contratou os estudos e fez o acompanhamento do desenvolvimento do PUB. 
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Em 1982, a Emplasa conclui o PMDI II cujos principais objetivos eram: adequação 
do PMDI I, de 1970, à dinâmica das novas relações metropolitanas, compatibilização com 
a Política de Desenvolvimento Urbano (PDU).

A Constituição Federal de 1988 (CF/1988) atendeu a demandas descentralizantes 
pós-período militar e passou aos estados a atribuição de criar por lei complementar 
suas unidades regionais, ampliando-as para além das RMs, aglomerações urbanas 
(AUs) e microrregiões. Hotz (2000) entende que a criação de outras categorias foi 
uma tentativa interessante de restringir a criação de RMs, aquelas “regiões dotadas 
de funções e estruturação claramente metropolitanas” (p. 93). Além disso, ele destaca 
a importância da ampliação das possibilidades de definição das funções públicas de 
interesse comum (Fpics).

O segundo Plano Metropolitano de São Paulo, destinado a orientar o 
desenvolvimento metropolitano de 1994 a 2010, nas palavras de seu coordenador, Jorge 
Wilheim, a despeito de seu esforço de atualização de dados, de mapas e da problemática 
metropolitana, “foi arquivado sem que o governador Fleury demonstrasse qualquer 
interesse em implementá-lo” (Wilheim, 2011). Ele entende que o período entre as 
décadas de 1990 e 2000 foi de “relativa inação local”, a despeito da criação do Estatuto 
da Cidade e do Ministério das Cidades. Porém, o contexto se tornou mais complexo e 
“a fila (de problemas) andou” (op. cit.).

Apesar dos esforços de se formatar um novo PMDI, consolidado em 1994, Wilheim 
avalia que se perdeu um caminho de formulação de novas propostas de organização do 
território metropolitano:

O PMDI de 1994 colocou, pela primeira vez, a RMSP inserida no processo de globalização onde 
o papel do estado foi totalmente alterado. Foi uma voz solitária, pois só no Brasil não avaliávamos 
o que estava acontecendo no mundo. Dessa maneira, ainda que as propostas fossem apresentadas 
em cenários, fica claro que o cenário que se impôs foi o conservador, redundando na realidade que 
se vivencia hoje, por inércia (Wilheim, 2012).

Segundo Wilheim (2011), o processo de reestruturação do sistema metropolitano a 
partir de 2011 ganhou novo fôlego, recuperando elementos de governança colocados em 
1975, o que deve aprimorar a gestão dos riscos e das oportunidades com que se defronta 
a metrópole: “Sou otimista e espero que o planejamento venha agora a ter mais espaço 
vital, resultado da força dos fatos”.

3 REESTRUTURAÇÃO DA RM DE SÃO PAULO EM 2011

A partir de estudos realizados pela Emplasa, foi elaborada e aprovada proposta de 
reorganização da RM de São Paulo, por meio da Lei Complementar Estadual (LCE) 
no 1.139 de 2011. Esta proposta se baseou na CF/1988 – que reservou aos estados a 
competência para instituir RMs, AUs e microrregiões – e também na Constituição 
Estadual de 1989 – que define os objetivos do processo de organização regional do 
Estado. Esta última prevê que as unidades regionais sejam criadas por meio de LCE, 
respeitadas as peculiaridades dos municípios que as compõem, para cuidar das Fpics 
de maneira planejada e integrada. Define ainda que, conceitualmente, as RMs devem 
compor-se de municípios limítrofes que apresentem relação de integração funcional de 
natureza econômico-social, além de urbanização contínua, necessitando, portanto, de 
ação coordenada dos entes públicos que nela atuam.
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Essa reorganização agrupa os 39 municípios em cinco sub-regiões, com o município 
de São Paulo integrando todas as sub-regiões (mapa 1):

1)	 Norte: Caieiras, Cajamar, Francisco Morato, Franco da Rocha e Mairiporã.

2)	 Leste: Arujá, Biritiba-Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guarulhos, 
Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, Poá, Salesópolis, Santa Isabel e Suzano.

3)	 Sudeste: Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, 
São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul.

4)	 Sudoeste: Cotia, Embu, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra, Juquitiba, São 
Lourenço da Serra, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista.

5)	 Oeste: Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do Bom 
Jesus e Santana de Parnaíba.

O atual modelo de institucionalização da RM de São Paulo, assim como o 
anterior de 1994, prevê a atuação de um Conselho de Desenvolvimento, que delibera 
a respeito de projetos, serviços e obras de interesse comum. O conselho é composto 
pelos representantes dos municípios integrantes da RM, por representantes do estado 
nas áreas das Fpics e por dois representantes da Assembleia Estadual. Cada uma das cinco 
sub-regiões da RM conta com um conselho consultivo. O Conselho de Desenvolvimento 
pode criar câmaras temáticas para atender a demandas relativas à consecução das Fpics 
e câmaras temáticas especiais voltadas a programas, projetos ou atividades específicas. 
O governo do estado de São Paulo está autorizado a criar entidade autárquica de caráter 
territorial com a finalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução das 
Fpics da RM de São Paulo e, ainda, instituir um novo Fundo de Desenvolvimento da 
RM, vinculados à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Metropolitano.

A LCE no 1.139/2011 autoriza o Poder Executivo a criar uma agência metropolitana 
para a RM de São Paulo.7 O Decreto Estadual no 57.349/2011 designa a Emplasa para 
exercer as funções da Secretaria Executiva do Conselho de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana de São Paulo, até que a agência seja criada. O Fundo Metropolitano de 
Financiamento (Fumefi), criado pela LCE no 94/1974 continua a existir até que o novo 
fundo previsto nesta lei seja instituído.8

Na próxima seção, apresenta-se uma breve caracterização socioeconômica da RM 
de São Paulo e de suas cinco sub-regiões.

7. “Artigo 17 – Fica o Poder Executivo autorizado a criar, mediante lei complementar, entidade autárquica de caráter 
territorial, com o fim de integrar a organização, o planejamento e a execução das funções públicas de interesse comum da 
Região Metropolitana de São Paulo, sem prejuízo das competências de outras entidades envolvidas, em conformidade com 
o disposto no Artigo 17, caput, da Lei Complementar no 760, de 1o de agosto de 1994”.
8. “Artigo 21 – Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São 
Paulo, vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano, que se regerá pelas normas do Decreto-Lei Complementar 
no 18, de 17 de abril de 1970”.
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4 CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA DA RM DE SÃO PAULO9

A RM de São Paulo é o maior polo de riqueza nacional. Trata-se da principal região da 
macrometrópole paulista (MMP),10 esta composta também por:

l	 outras três RMs institucionalizadas do estado – Campinas, Baixada Santista, 
e Vale do Paraíba e Litoral Norte;

l	 três AUs – Jundiaí, Sorocaba e Piracicaba; e

l	 duas microrregiões – São Roque e Bragantina.

O produto interno bruto (PIB) da RM de São Paulo de 2010 – R$ 701,85 
bilhões – equivale a cerca de 56% do PIB do estado e 20% do PIB do Brasil, sendo 
responsável pelo recolhimento de um quarto dos impostos no país (Fseade, 2012). 
Abriga a principal metrópole nacional, São Paulo – cidade global –, com as seguintes 
características:

l	 principal centro de decisões políticas do estado;

l	 centro de serviços diversificado e especializado, com destaque para as áreas 
de telecomunicações, cultura, educação, saúde, transportes e gastronomia;

l	 polo de turismo de negócios da América Latina, com 74 mil eventos por 
ano, atraindo 4,2 milhões de pessoas;

l	 centro gerencial e administrativo, abrigando sedes de empresas transnacionais;

l	 complexo industrial – municípios de São Paulo, Santo André, São Bernardo 
do Campo e São Caetano do Sul, Guarulhos e Osasco; e

l	 centro financeiro – Bolsa de Valores de São Paulo (BM&F Bovespa).11

A RM de São Paulo ocupa uma área de 7.943 km2, menos de um milésimo da 
superfície nacional e pouco mais de 3% do território paulista. Principal polo econômico 
do país, oferece um leque diversificado de oportunidades geradoras de empregos, 
resultando na maior concentração populacional brasileira.

Em termos populacionais, a região situa-se entre os maiores aglomerados humanos 
do mundo – RMs de Tóquio, Nova Iorque e Cidade do México. Abriga 19,9 milhões 
de habitantes (Fseade, 2012), um décimo da população brasileira. Entre os nove 
municípios do estado de São Paulo com mais de 500 mil habitantes, cinco localizam-se 
na RM de São Paulo: São Paulo, Guarulhos, São Bernardo do Campo, Santo André e 
Osasco. Um em cada dez brasileiros reside na RM de São Paulo e a cada hora a região 
ganha trinta novos habitantes.

9. Ver Emplasa (2011).
10. A MMP configura o sistema urbano mais importante do país. Reúne 173 municípios, que ocupam 20% da superfície do 
estado de São Paulo em um raio aproximado de 200 km2 a partir da capital, com intensa articulação e integração entre a maior 
parte das cidades deste sistema. Na MMP vivem 73% da população do estado, gerando uma riqueza equivalente a 83% do 
PIB paulista e 28% do PIB brasileiro, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010. Abriga 
50% da mancha urbanizada do estado. Ainda que sua consolidação tenha ocorrido mais recentemente, desde os anos 1990 
a MMP tem sido objeto de estudos técnicos, elaborados principalmente pela Emplasa.
11. Inaugurada em 1890, a BM&F Bovespa hoje é considerada a segunda maior bolsa do mundo em valor de mercado. 
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É a RM mais complexa e diversificada do país, seja em termos sociais, econômicos 
ou demográficos. Isto, associado à grande extensão territorial, a torna um caso de especial 
interesse para o tema da mobilidade pendular (mapa 2).

Na RMSP, o volume dos movimentos pendulares cresceu 75% entre 2000 e 2010, passando de 
1,1 milhão para 1,9 milhão de pessoas (...). O aumento do volume dos movimentos pendulares 
também cresceu em relação à PIA [população em idade ativa], passando de 8,4% em 2000 para 
12,6% em 2010, o que representa um aumento de importância e intensidade deste tipo de 
mobilidade para a população residente na RMSP (Cunha, Stoco e Dota, 2013, p. 31).

A maior parte desses movimentos se dirige para São Paulo e outros municípios com 
maior população, tendo o trabalho como motivação predominante.

MAPA 2
RM de São Paulo: fluxos pendulares intrametropolitanos (2010)

Fonte: Censo Demográfico de 2010/IBGE.

Elaboração: Núcleo de Estudos de População da Universidade Estadual de Campinas (Nepo/Unicamp), 2013.

Obs.: Imagem reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais disponibilizados pelos autores para publicação (nota 
do Editorial).

No território da RM de São Paulo, existem cerca de 180 instituições de ensino 
superior, sendo uma delas a Universidade de São Paulo (USP), a mais importante do 
país12 com cursos e grupos de pesquisa em várias áreas do conhecimento.

12. SIR World Report da SC Imago Institutions Rankings (em 2012 a USP estava classificada na 11a posição mundial entre 
as 3.290 instituições de ensino e pesquisa internacionais classificadas); University Ranking by Academic Performance 
(em 2012 a USP continua sendo a melhor universidade iberoamericana e está colocada como a 28a no mundo); World 
University Rankings (em 2011-2012 a USP está classificada como a melhor universidade da América Latina, a 158a melhor 
do mundo e uma das setenta universidades com melhor reputação no planeta). Disponível em: <http://www.urapcenter.
org/2012/world.php?q=MS0yNTA=>.
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A cidade de São Paulo possui a segunda maior frota de helicópteros do mundo 
(a primeira é Nova Iorque). Ao todo, são seiscentas aeronaves, que realizaram, em 2010, 
20 mil viagens. Tem uma frota de, aproximadamente, 7 milhões de veículos automotores.13 
Considerando-se todas as formas de transporte motorizado, cerca de 13 milhões de pessoas 
deslocam-se diariamente na Grande São Paulo. O metrô atende a uma demanda média 
de 3,6 milhões de passageiros por dia. O transporte ferroviário metropolitano carrega 2,1 
milhões de passageiros. O transporte coletivo sobre pneus (ônibus), incluindo os serviços 
metropolitano e municipal e o fretamento, movimenta 8,2 milhões de passageiros. Os 10 
milhões de veículos cadastrados, 15% da frota nacional, conferem à RM de São Paulo 
uma taxa de motorização de dois habitantes por veículo, ante um índice nacional de 2,9 
pessoas por unidade motorizada produzida. A infraestrutura aeroviária do estado de São 
Paulo compreende 34 aeroportos comerciais. Entre os três de maior porte, dois localizam-se 
na RM de São Paulo: Guarulhos e Congonhas. Aproximadamente 55,7% dos passageiros 
e 60,5% da carga aérea transportada no estado de São Paulo passam pelo Aeroporto 
Internacional de São Paulo – Governador André Franco Montoro, em Guarulhos.

Nas próximas subseções, apresenta-se uma breve caracterização socioeconômica de 
cada sub-região da RM de São Paulo, acompanhada de um conjunto de figuras sobre 
estes dados.

4.1 Município de São Paulo

São Paulo, maior cidade da América do Sul, abriga 5,9% da população brasileira (11,3 
milhões de habitantes), em um território de aproximadamente 1.500 km2. Situada 
entre o porto de Santos e as regiões que produziam bens primários para exportação, a 
cidade assumiu seu papel como centro comercial e passou a apresentar elevados índices 
de crescimento demográfico. Fundada em 1554, seu núcleo original contava com cerca 
de 100 habitantes. Em 1940, contava com mais de 1 milhão de habitantes e mantinha 
seu rápido crescimento demográfico. Este padrão de crescimento, predominante até 
meados dos anos 1970, se expressou em taxas situadas ao redor de 5% ao ano (a.a.), 
consolidando a cidade como o maior centro urbano da América Latina. Nas duas últimas 
décadas, em decorrência de diversos fatores, entre eles a queda nas taxas de fecundidade e 
o refluxo do movimento migratório em razão das transformações na estrutura produtiva 
da cidade, São Paulo reduziu seu ritmo de crescimento populacional, atualmente em 
torno de 0,8% a.a. (tabela 1).

TABELA 1
Município, RM e estado de São Paulo: população (2000 e 2010)
(Em números absolutos)

Níveis geográficos População (2000) População (2010)

Município de São Paulo 10.434.252 11.253.503

RM de São Paulo 17.878.703 19.683.975

Estado de São Paulo 36.974.378 41.262.199

Fonte: IBGE.

Elaboração: Emplasa (2011).

13. Dados do Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo (Detran/SP) de dezembro de 2010.
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O produto gerado pela economia paulistana somou, em 2010, R$ 443,6 bilhões, 
representando 63,2% do PIB metropolitano, 35,6% do estadual e 11,77% do nacional.14 
O setor industrial cedeu espaço às atividades terciárias e a cidade tornou-se importante 
centro mundial de serviços corporativos e financeiros, sede de inúmeras empresas 
nacionais e multinacionais, e destacado centro de turismo de negócios.

A malha viária da capital paulista é composta por aproximadamente 17 mil 
quilômetros de ruas, por onde circulam cerca de 4,5 milhões de veículos diariamente, 
de um total de 7 milhões de veículos cadastrados em 2010. Apesar de a cidade dispor de 
uma rede metroviária que transporta 3,6 milhões de passageiros por dia, os problemas 
de circulação viária estão entre os mais difíceis de serem equacionados: nos horários de 
pico, os congestionamentos chegam a atingir mais de 200 km de extensão.

A cidade conta com as facilidades das TVs a cabo, via satélite, além do sistema 
televisivo tradicional, com as sedes de algumas das maiores cadeias de TVs. Grandes 
jornais e revistas de interesse geral representam a imprensa, além de publicações 
especializadas nacionais e internacionais. Possui 57 emissoras de rádio AM e FM. As 
agências de correio estão distribuídas por toda a cidade. São Paulo conta com eficiente 
sistema de telefonia via satélite, inclusive celular e fax, conectado com o mundo inteiro.

Embora rica, São Paulo abriga áreas de pobreza, produto de sua própria história 
de crescimento, o que levou parcela significativa de sua população a condições de vida 
precárias, exigindo políticas, programas e ações dos poderes públicos nas três esferas 
de governo.

4.2 Sub-região norte

Constituída por cinco municípios, esta sub-região, à exceção de Mairiporã, caracteriza-se 
pela presença de municipalidades de pequena extensão territorial e por ser a de menor 
porte populacional da RM de São Paulo, totalizando 517.675 habitantes (tabela 2), 
segundo o Censo do IBGE de 2010, 2,6% do total metropolitano.

TABELA 2
Sub-região norte: população (2000 e 2010)
(Em números absolutos)

Níveis geográficos População (2000) População (2010)

Caieiras        71.211        86.529

Cajamar        50.761        64.114

Francisco Morato      133.738      154.472

Franco da Rocha      108.122      131.604

Mairiporã        60.111        80.956

Sub-região norte      423.593      517.675 

RM de São Paulo 17.878.703 19.683.975

Estado de São Paulo 36.974.378 41.262.199

Fonte: IBGE.

Elaboração: Emplasa (2011).

A totalidade dos municípios desse subgrupo apresentou no último decênio  
(2000-2010) taxas de crescimento anual (2,02% a.a.) superiores às da RM (0,98% a.a.). 

14. Ver Fseade (2012).
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À exceção de Francisco Morato, no âmbito sub-regional, a mesma tendência é seguida 
pelos demais municípios.

Entre os catorze municípios da RM de São Paulo com população inferior a 100 
mil habitantes, três se localizam na sub-região norte. Por sua vez, o contingente somado 
dos municípios de Franco da Rocha e Francisco Morato, os mais populosos, atinge 
pouco mais de 286 mil pessoas, 55% do total sub-regional, evidenciando onde se dá a 
concentração demográfica na sub-região.

O processo de uso e ocupação do solo urbano, nesse conjunto de municípios, foi 
condicionado por fatores bastante marcantes: a topografia, o sistema viário e a estrutura 
fundiária. Com relevo fortemente acidentado, apresenta formações serranas, como a 
Cantareira, o Japi e a Pedra Vermelha, além de morros como o Juqueri, que orientaram 
o traçado dos principais eixos viários.

Os núcleos urbanos de Caieiras, Franco da Rocha e Francisco Morato estruturaram-se  
ao longo da antiga estrada de ferro Santos-Jundiaí, atual linha 7 (Rubi) da Companhia Paulista 
de Trens Metropolitanos (CPTM), e da antiga Estrada Velha de Campinas. Sob a influência 
da rodovia Anhanguera (SP-330), ocorre a ocupação de Cajamar, principalmente seus 
distritos de Polvilho e Jordanésia, localizados ao longo desta rodovia. Na porção a leste 
da sub-região, ao norte da serra da Cantareira, forma-se o núcleo urbano de Mairiporã 
junto à rodovia Fernão Dias.

Vale lembrar a presença da rodovia dos Bandeirantes (SP-348), que, por suas 
características de autoestrada de classe especial e controle de acessos, pouco interfere na 
dinâmica urbana da área. Estes condicionantes naturais e urbanos deverão continuar 
influindo no crescimento da região.

Destaque-se, ainda, que a situação fundiária peculiar e a presença do uso institucional 
contribuíram para restringir o desenvolvimento deste eixo. Exerceram um papel inibidor 
na expansão das áreas urbanas sob a influência da SP-348:

l	 extensas áreas particulares – como os terrenos da companhia Melhoramentos 
em Caieiras e Cajamar, e a propriedade da família Abdalla em Cajamar, 
atualmente sob a responsabilidade da União; e

l	 áreas de preservação estabelecidas pela legislação ambiental, como as áreas 
de proteção aos mananciais (APMs), que, em Mairiporã, perfazem 80% da 
extensão municipal; o parque do Juqueri, onde está o complexo hospitalar 
do Juqueri, em Franco da Rocha; e a área de proteção ambiental (APA) 
de Cajamar.

O PIB15 gerado pela economia sub-regional é modesto no âmbito da RM, 
representando apenas 1,6% do total.

4.3 Sub-região leste

Constituída pelos municípios de Arujá, Biritiba-Mirim, Ferraz de Vasconcelos, 
Guararema, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, Poá, Salesópolis, Santa 
Isabel e Suzano (tabela 3), a sub-região leste é a mais extensa da RM de São Paulo, 

15. Ver Fseade (2012).
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correspondendo a 35,3% do seu território. É servida por duas rodovias federais: a 
Presidente Dutra (BR-116), que liga as principais metrópoles do país, São Paulo e Rio 
de Janeiro; e a Fernão Dias (BR-381), que permite o acesso ao estado de Minas Gerais. 
Há ainda as rodovias Ayrton Senna da Silva (SP-070) e Dom Paulo Rolim Loureiro, 
antiga Mogi-Bertioga (SP-098), entre outras.

TABELA 3
Sub-região leste: população (2000 e 2010)
(Em números absolutos)

Níveis geográficos População (2000) População (2010)

Arujá        59.185        74.905

Biritiba-Mirim        24.653        28.575

Ferraz de Vasconcelos      142.377      168.306

Guararema        21.904        25.844

Guarulhos   1.072.717   1.221.979

Itaquaquecetuba      272.942      321.770

Mogi das Cruzes      330.241      387.779

Poá        95.801      106.013

Salesópolis        14.357        15.635

Santa Isabel        43.740        50.453

Suzano      228.690      262.480

Sub-região leste   2.306.607   2.663.739

RM de São Paulo 17.878.703 19.683.975

Estado de São Paulo 36.974.378 41.262.199

Fonte: IBGE.

Elaboração: Emplasa (2011).

A principal característica dessa sub-região, do ponto de vista da ocupação do 
solo, é sua heterogeneidade, compreendendo desde áreas urbanas consolidadas e em 
processo de verticalização até áreas de produção hortigranjeira especializada, bem como 
áreas destinadas à reserva de água para o abastecimento público. A porção situada a 
noroeste da sub-região, mais ocupada e consolidada, abrange os municípios de 
Guarulhos (3.843 hab./km2), Itaquaquecetuba (3.935 hab./km2), Ferraz de Vasconcelos  
(5.597 hab./km2) e Poá (6.172 hab./km2). Resulta, em parte, da expansão do eixo leste 
do município de São Paulo, acompanhando a antiga estrada Rio-São Paulo e a antiga 
Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima (RFFSA), que ligava São Paulo ao Rio de 
Janeiro. O trecho metropolitano da ferrovia foi transformado nas linhas 11 (Coral – 
Brás-Estudantes) e 12 (Safira – Brás-Calmon Viana) da CPTM.

O eixo industrial que secciona a sub-região junto à Via Dutra inicia-se no distrito 
de Vila Maria, no município de São Paulo, e se prolonga até São José dos Campos. 
Reunindo mais de 3 mil estabelecimentos industriais, Guarulhos concentra o segundo 
maior aglomerado industrial da RM, sendo superado apenas pelo município de São 
Paulo. A porção mais a leste da sub-região, formada por Santa Isabel, Guararema,  
Biritiba-Mirim e Salesópolis, caracteriza-se pela baixa densidade demográfica, com 
menos de 140 mil habitantes por quilômetro quadrado. A região está localizada, 
predominantemente, em APMs.
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Trata-se de um vetor de urbanização em processo de expansão. Ainda que 
decrescentes, as taxas médias anuais de crescimento demográfico têm ficado acima da 
média metropolitana desde o Censo de 1970.

No último decênio, a população da sub-região leste cresceu à taxa média anual de 
1,45%, contra 0,98% da RM de São Paulo. Alguns municípios de base populacional 
modesta, como Arujá, Guararema e Biritiba-Mirim, apresentaram ritmos de crescimento 
superiores à média sub-regional entre 2000 e 2010, respectivamente: 2,38%, 1,67% 
e 1,49%.

Mogi das Cruzes, Itaquaquecetuba e Ferraz de Vasconcelos também apresentaram 
taxas médias anuais superiores à média. Guarulhos, embora crescendo 1,31% a.a., 
registrou um incremento de quase 150 mil habitantes na última década, aproximadamente, 
duas Arujás.

Salesópolis, Poá, Suzano e Santa Isabel cresceram menos que a média regional, 
respectivamente: 0,86%, 1,02%, 1,39% e 1,44%.

Os investimentos do setor terciário têm crescido, beneficiando-se tanto da presença 
de segmentos populacionais de renda média, compondo importante mercado consumidor, 
quanto de serviços demandados pelo setor industrial por meio da terceirização de 
funções anteriormente ligadas à indústria, tais como: logística e transporte de cargas, 
armazenagem, segurança, manutenção e limpeza.

A expansão do setor terciário é intensificada a partir de 1985, com a inauguração 
do Aeroporto Internacional de São Paulo, o maior da América do Sul. Por ali, circulam, 
diariamente, cerca de 100 mil pessoas, entre funcionários, passageiros e visitantes.

Os condicionantes urbanos mencionados, associados à pressão demográfica exercida 
pela zona leste do município de São Paulo, com seus 4 milhões de habitantes, contribuíram 
para o adensamento populacional ocorrido em Guarulhos, transformando-a na segunda 
maior cidade do estado de São Paulo.

A sub-região leste, registrando um PIB16 de cerca de R$ 63 bilhões, foi responsável 
por 9% do PIB total metropolitano em 2008. Guarulhos, com um PIB de R$ 37,1 
bilhões – 58,9% do PIB da sub-região Leste –, ocupou a segunda posição no ranking 
metropolitano. O seu PIB foi superado apenas por São Paulo. Este resultado deve-se 
tanto à atividade industrial, ainda significativa, quanto às atividades comerciais e de 
serviços, que assumiram papel preponderante na economia local na última década.

Mogi das Cruzes, município que exerce função de subcentro regional, acumulou um 
PIB de R$ 8,8 bilhões, ocupando a segunda posição no contexto sub-regional. Suzano, 
cujo PIB é de R$ 5,7 bilhões, ocupa a terceira posição.

Os municípios de Santa Isabel, Biritiba-Mirim e Salesópolis, com, respectivamente, 
82%, 89% e 98% de seu território em APMs, e voltados às atividades rurais e ao turismo, 
participaram, juntos, com apenas 2% do PIB da sub-região.

16. Ver Fseade (2012).
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4.4 Sub-região sudeste

Esta sub-região é integrada pelos municípios de São Caetano do Sul, Diadema, São 
Bernardo do Campo, Santo André, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. 
Abrangendo 841 km2, corresponde a 10,4% dos 8.051 km2 ocupados pela RM de São 
Paulo. É marcada pela presença do complexo industrial automobilístico e metalúrgico 
ao longo das rodovias Anchieta e Imigrantes. Além disso, São Caetano do Sul e as áreas 
centrais de São Bernardo do Campo, Santo André, Diadema e Mauá possuem elevado 
grau de urbanização. Possui também problemas de abastecimento de água nas porções 
localizadas ao sul da sub-região, incluindo a bacia do reservatório Billings.

Com 2.551.328 habitantes em 2010 (tabela 4), a sub-região sudeste é a 
terceira mais populosa da RM, perdendo apenas para o município de São Paulo e a  
sub-região Leste. Reunindo 13% da população metropolitana, abriga quatro dos dez 
municípios mais populosos da Grande São Paulo: São Bernardo do Campo (765.463 
habitantes), Santo André (676.407 habitantes), Mauá (417.064 habitantes) e Diadema 
(386.089 habitantes).

TABELA 4
Sub-região sudeste: população (2000 e 2010)
(Em números absolutos)

Níveis geográficos População (2000) População (2010)

Diadema      357.064      386.089

Mauá      363.392      417.064

Ribeirão Pires      104.508      113.068

Rio Grande da Serra        37.091        43.974

Santo André      649.331      676.407

São Bernardo do Campo      703.177      765.463

São Caetano do Sul      140.159      149.263

Sub-região sudeste   2.354.722   2.551.328

RM de São Paulo 17.878.703 19.683.975

Estado de São Paulo 36.974.378 41.262.199

Fonte: IBGE.

Elaboração: Emplasa (2011).

A sub-região sudeste passou por uma evolução peculiar em relação aos demais vetores 
da RM de São Paulo. Seu desenvolvimento está associado à estruturação do parque fabril 
ao longo da antiga ferrovia Santos-Jundiaí. A concentração industrial do ABC, atraindo 
novos contingentes de migrantes vindos de todas as partes do Brasil em busca de trabalho, 
resultou em uma acelerada expansão urbana, em parte localizada em áreas inadequadas.

Nas duas últimas décadas, investimentos estaduais e municipais promoveram um 
processo de reurbanização sem precedentes na sub-região. Na esfera estadual, destacam-se 
o corredor metropolitano de ônibus, as obras de saneamento, a melhoria do transporte 
ferroviário e o Poupatempo; e na esfera municipal, a reorganização do sistema viário 
local e a reurbanização de favelas. Além desses, houve expressivos investimentos privados 
nos setores imobiliário, de educação, de lazer, comércio e serviços. Como consequência, 
houve uma melhora expressiva nas condições de habitabilidade, sobretudo da população 
de baixa renda.

Relatorio_Arranjos_SaoPaulo.indb   20 28/07/2015   15:52:43



21Arranjos Institucionais de Gestão Metropolitana da Região Metropolitana de São Paulo

A sub-região sudeste registrou em 2010 um PIB de R$ 84,8 bilhões, que representa 
12,1% do PIB total metropolitano.17 São Bernardo, com um PIB de R$ 35,6 bilhões 
– 41,9% da sub-região –, ocupa a quarta posição do ranking metropolitano e a quinta 
do estadual.

Os empregos18 dessa região perfazem 798.345 postos regulares de trabalho. Depois 
do município de São Paulo, é a segunda região em oferta de empregos da RM. A 
distribuição setorial de empregos na sub-região demonstra que o emprego na indústria 
perdeu importância relativa entre 1993 e 2008, acompanhando a tendência metropolitana. 
Situação semelhante verificou-se nos setores de comércio e serviços. Conjuntamente, 
registraram um discreto decréscimo da participação no total de empregos formais nesses 
setores, passando de 59,8% para 58,13%. Em números absolutos, os empregos em 
estabelecimentos comerciais e de serviços aumentaram de 308.978, em 2003, para 
464.147, em 2008.

4.5 Sub-região sudoeste

Constituída pelos municípios de Taboão da Serra, Embu, Embu-Guaçu, Itapecerica da 
Serra, Cotia, Vargem Grande Paulista, São Lourenço da Serra e Juquitiba, esta sub-região 
tem boa parte de sua área sob o regime da legislação de proteção aos mananciais, que 
influi no seu processo de crescimento. Além disso, o processo de ocupação urbana deste 
conjunto de municípios está também associado à presença da rodovia Régis Bittencourt, 
que faz a ligação de São Paulo com o estado do Paraná.

Apesar de a ocupação acontecer ao longo desse eixo viário, as áreas mais densamente 
ocupadas estão nos municípios de Taboão da Serra e na porção leste de Embu, em áreas 
limítrofes ao município de São Paulo, caracterizando-se como expansão deste.

Dos oito municípios integrantes da sub-região sudoeste, seis apresentaram taxas 
anuais de crescimento populacional acima da média metropolitana (0,98%) entre 2000 
e 2010, destacando-se Cotia (3,05%), Vargem Grande Paulista (2,78%), Taboão da 
Serra (2,15%), Itapecerica da Serra (1,75%), Embu (1,47%) e São Lourenço da Serra 
(1,35%). Juquitiba cresceu abaixo da média regional (0,83%) e Embu-Guaçu ficou igual 
à média da RM (0,98%).

Segundo dados do Censo 2010, essa sub-região conta com 986.998 habitantes 
(tabela 5), representando 5,0% da população metropolitana. Entre os catorze municípios 
da Grande São Paulo com população inferior a 100 mil habitantes, quatro estão aí 
localizados: São Lourenço da Serra, Juquitiba, Vargem Grande Paulista e Embu-Guaçu. 
Por sua vez, a soma dos municípios mais populosos atinge a cifra de 838 mil pessoas, 
84,9% do total sub-regional e 4,3% do regional.

Com exceção de Taboão da Serra e Embu, municípios territorialmente pequenos e 
praticamente ocupados, os demais apresentam um pequeno núcleo urbano, enquanto 
o restante de sua área tem ocupação rarefeita por chácaras de lazer.

Esses municípios têm sua história de ocupação especialmente residencial, com 
predomínio de segmentos populacionais de baixa e média rendas.

17. Ver Fseade (2012).
18. Informações da Relação Anual de Informações Sociais, do Ministério do Trabalho e Emprego (Rais/MTE).
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TABELA 5
Sub-região sudoeste: população (2000 e 2010)
(Em números absolutos)

Níveis geográficos População (2000) População (2010)

Cotia      148.987      201.150

Embu      207.663      240.230

Embu-Guaçu        56.916        62.769

Itapecerica da Serra      129.685      152.614

Juquitiba        26.459        28.737

São Lourenço da Serra        12.199        13.973

Taboão da Serra      197.644      244.528

Vargem Grande Paulista        32.683        42.997

Sub-região sudoeste      812.236      986.998

RM de São Paulo 17.878.703 19.683.975

Estado de São Paulo 36.974.378 41.262.199

Fonte: IBGE.

Elaboração: Emplasa (2011).

Áreas industriais consolidadas são encontradas ao longo da rodovia Régis Bittencourt, 
sem ter sido verificado crescimento desta atividade. Ao contrário, detectam-se várias 
plantas industriais em processo de desativação ou mudança de uso para comércio 
e serviços.

A sub-região sudoeste responde por 2,2% do PIB metropolitano, ou cerca de 
R$ 15,6 bilhões. Cotia, terceiro município mais populoso da sub-região, apresenta o 
maior PIB, com R$ 6,2 bilhões, seguido de Taboão da Serra, com R$ 4,8 bilhões, e 
Itapecerica da Serra, com R$ 3,5 bilhões. Estes três municípios respondem por 70% do 
PIB sub-regional e 2,1% do regional.

Em contrapartida, São Lourenço da Serra possui o menor PIB da sub-região, com  
R$ 158 milhões, e um PIB per capita de R$ 11.324,94, seguido de Juquitiba, com R$ 256,75 
milhões e um PIB per capita de R$ 8.936,00.

4.6 Sub-região oeste

Constituída por sete municípios: Osasco, Carapicuíba, Barueri, Jandira, Itapevi, Santana 
de Parnaíba e Pirapora do Bom Jesus, a sub-região oeste caracteriza-se pela presença de 
municipalidades de pequena extensão territorial, se comparados à RM de São Paulo.

O processo de uso e ocupação urbana nesse conjunto de municípios inicia-se a partir 
do século XX, ao longo da antiga estrada de ferro Sorocabana, atual linha 8 (Diamante) 
da CPTM, trecho compreendido entre as estações Júlio Prestes e Itapevi. Na década de 
1950, sob a influência das rodovias Raposo Tavares e Castelo Branco, consolida o eixo 
urbano mais adensado a oeste da capital paulista.

À exceção de Carapicuíba (0,70%) e Osasco (0,21%), os demais municípios 
apresentaram no último decênio taxas de crescimento demográfico superiores às da 
RM, com destaque para os municípios de Santana de Parnaíba, com 3,82%, a maior 
taxa registrada na RM de São Paulo, e Pirapora do Bom Jesus, com 2,41%.
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De acordo com os dados do Censo 2010, essa sub-região conta com cerca de 1,7 
milhão habitantes (tabela 6), representando 8,6% da população metropolitana. Pirapora 
do Bom Jesus é o único município desta sub-região entre os catorze municípios da 
Grande São Paulo com população inferior a 100 mil habitantes. Por sua vez, a soma 
das populações dos municípios de Osasco, Carapicuíba e Barueri, os mais populosos, 
atinge cerca de 1,3 milhão de pessoas, 74,7% do total sub-regional.

TABELA 6
Sub-região oeste: população (2000 e 2010)
(Em números absolutos)

Níveis geográficos População (2000) População (2010)

Barueri      208.221      240.749

Carapicuíba      344.596      369.584

Itapevi      162.433      200.769

Jandira        91.807      108.344

Osasco      652.593      666.740

Pirapora do Bom Jesus        12.395        15.733

Santana de Parnaíba        74.828      108.813

Sub-região oeste   1.546.933   1.710.732

RM de São Paulo 17.878.703 19.683.975

Estado de São Paulo 36.974.378 41.262.199

Fonte: IBGE.

Elaboração: Emplasa (2011).

Osasco, quinto município mais populoso da RM, registrou em 2008 um PIB de 
R$ 30 bilhões, terceira posição no ranking metropolitano, resultado tanto da atividade 
industrial remanescente quanto das atividades comerciais e de serviços, que assumiram 
papel preponderante na economia local na última década.

Barueri é o quinto maior PIB metropolitano, com R$ 10,1 bilhões em 2010, 
superado apenas por São Paulo, Guarulhos, Osasco e São Bernardo do Campo.  
Constitui-se no maior PIB per capita da RM de São Paulo, R$ 47.192,54, decorrente 
da localização das sedes de grandes empresas no município.

Os mapas 3, 4 e 5 apresentam, para a RM de São Paulo, a população, a taxa de 
crescimento populacional e o PIB, que espacializam as análises realizadas anteriormente.
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5 LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA

Do ponto de vista de suas denominações, a linha do tempo da RM de São Paulo pode 
ser assim apresentada:

l	 1967 – foi originalmente tratada como área metropolitana da Grande São 
Paulo, com a publicação do Decreto Estadual no 47.863/1967;

l	 1973 – recebeu a denominação de RM da Grande São Paulo quando de sua 
criação formal pela Lei Complementar (LC) federal no 14/1973;19 e

l	 2011 – passou a ter a denominação de RM de São Paulo, dada pela LCE 
no 1.139/2011.

Em relação à criação das instâncias de gestão, o Decreto Estadual no 47.863 de 1967 
contemplou a criação do Conselho Deliberativo da Grande São Paulo (Codegran) e do 
Grupo Executivo do Grande São Paulo (Gegran), enquanto órgão executivo, definindo 
também os municípios que viriam a compor a Grande São Paulo.

A estruturação de um sistema metropolitano teve início em 1975, com a criação do 
Sistema de Planejamento e Administração Metropolitana (Spam), mediante o Decreto 
Estadual no 6.111 que regulamentou a LCE no 94/1974. O Spam, vinculado à então 
recém-criada Secretaria de Estado de Negócios Metropolitanos (SNM), era formado pelo 
Conselho Consultivo (Consulti), pelo Codegran, pelo Fumefi e pela Emplasa (criada 
em 1975). Em 1977 se juntou ao sistema a Empresa Metropolitana de Transportes 
Urbanos (Emtu).

A Emplasa foi criada para ser o órgão técnico e executivo da política metropolitana, 
e coordenar a elaboração dos planos e projetos na escala da metrópole, como a Lei de 
Proteção aos Mananciais (LPM – Lei Estadual no 898/1975) e a Lei de Zoneamento 
Industrial (LZI – Lei Estadual no 1.817/1978). A Emplasa também elaborou os planos 
de desenvolvimento para a região:

l	 em 1982, foi feita a revisão do antigo PMDI, de 1970, que resultou no 
PMDI I;

l	 em 1994, foi elaborado o PMDI II (1994-2010); e

l	 em 2012, deu-se início à elaboração do Plano de Ação da 
Macrometrópole (PAM) e do Plano Metropolitano de Desenvolvimento 
Habitacional (PMDH).20

Em 1995, foi extinta a SNM, e os órgãos do Spam foram incorporados à Secretaria de 
Transportes Metropolitanos, que havia sido criada pela Lei no 7.450/1991. As atividades 
de planejamento e licenciamento ambiental de atividades no território metropolitano 
foram transferidas da Emplasa para a Secretaria de Meio Ambiente.

A composição original da RM de São Paulo abrangia 32 em 1967, tendo chegado 
a 2011 com 39 municípios, fruto essencialmente de desmembramentos municipais 
(quadro 1 e diagrama 1).

19. Essa lei foi alterada pelas LCEs no 94/1974 e no 760/1994.
20. Ver detalhamento desses projetos na subseção 6.2.
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QUADRO 1
RM de São Paulo: municípios componentes (1967-2011)

1967
Decreto Estadual
no 47.863

1973
LC federal no 14

1974
LCE no 94

2011
LCE no 1.139

São Paulo São Paulo São Paulo São Paulo

Arujá Arujá Arujá Arujá

Barueri Barueri Barueri Barueri

Caieiras Biritiba-Mirim1 Biritiba-Mirim Biritiba-Mirim

Cajamar Caieiras Caieiras Caieiras

Carapicuíba Cajamar Cajamar Cajamar

Cotia Carapicuíba Carapicuíba Carapicuíba

Diadema Cotia Cotia Cotia

Embu Diadema Diadema Diadema

Embu-Guaçu Embu Embu Embu

Ferraz de Vasconcelos Embu-Guaçu Embu-Guaçu Embu-Guaçu

Francisco Morato Ferraz de Vasconcelos Ferraz de Vasconcelos Ferraz de Vasconcelos

Franco da Rocha Francisco Morato Francisco Morato Francisco Morato

Guarulhos Franco da Rocha Franco da Rocha Franco da Rocha

Itapecerica da Serra Guararema1 Guararema Guararema

Itapevi Guarulhos Guarulhos Guarulhos

Itaquaquecetuba Itapecerica da Serra Itapecerica da Serra Itapecerica da Serra

Jandira Itapevi Itapevi Itapevi

Mairiporã Itaquaquecetuba Itaquaquecetuba Itaquaquecetuba

Mauá Jandira Jandira Jandira

Mogi das Cruzes Juquitiba1 Juquitiba Juquitiba

Osasco Mairiporã Mairiporã Mairiporã

Pirapora do Bom Jesus Mauá Mauá Mauá

Poá Mogi das Cruzes Mogi das Cruzes Mogi das Cruzes

Ribeirão Pires Osasco Osasco Osasco

Rio Grande da Serra Pirapora do Bom Jesus Pirapora do Bom Jesus Pirapora do Bom Jesus

Santana de Parnaíba Poá Poá Poá

Santo André Ribeirão Pires Ribeirão Pires Ribeirão Pires

São Bernardo do Campo Rio Grande da Serra Rio Grande da Serra Rio Grande da Serra

São Caetano do Sul Salesópolis1 Salesópolis Salesópolis

Suzano Santa Isabel1 Santa Isabel Santa Isabel

Taboão da Serra Santana de Parnaíba Santana de Parnaíba Santana de Parnaíba

Santo André Santo André Santo André

São Bernardo do Campo São Bernardo do Campo São Bernardo do Campo

São Caetano do Sul São Caetano do Sul São Caetano do Sul

Suzano Suzano São Lourenço da Serra1

Taboão da Serra Taboão da Serra Suzano

Taboão da Serra

Vargem Grande Paulista1

Elaboração: Emplasa (2012).

Nota: 1 Novos municípios.
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DIAGRAMA 1
RM de São Paulo: desmembramentos de municípios
1A – São Paulo (1560-1991) 

São Paulo
1560

Santana de
Parnaíba

1625

Santo 
Amaro¹

1832-1935

Cotia
1856

Barueri
1949

Itapecerica
da Serra

1877

Embu²
1959

Pirapora 
do Bom 

Jesus
1959

Taboão 
da Serra

1959

Itapevi
1959

Cajamar
1959

Embu-Guaçu
1964

Vargem 
Grande
Paulista

1983

Juquitiba
1964

São 
Lourenço
da Serra

1991

Jandira
1964

Carapicuíba 5

1964

Guarulhos
1880

Mairiporá
1889

Franco da 
Rocha
1944

Caieiras
1959

Francisco
Morato

1964

Notas:

¹ Santo Amaro: reincorporado como distrito ao município de São 
Paulo em 1935.
2 Embu: formado por território desmembrado de Cotia e 
Itapecerica da Serra.
3 São Bernardo: desmembrado do município de São Paulo, depois 
extinto e incorporado ao município de São Bernardo.
4 Santo André: desmembrado do município de São Bernardo.
5 Carapicuíba: formado por território desmembrado de Barueri,
Cotia e Osasco.

São 
Bernardo3

1812-1944
Rio Grande

da Serra
1964

Osasco
1959

São 
Caetano
do Sul
1949

Ribeiro
Pires
1953

Diadema
1959

Mauá
1954

Santo 
André4

1889
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1B – Mogi das Cruzes (1611-1964)

Mogi das 
Cruzes
1611

Santa 
Isabel
1833

Arujá
1959

Salesópolis
1857

Guararema
1898

Suzano
1948

Ferraz de
Vasconcelos

1953

Poá
1948

Município da RM de São Paulo Município originário Município extinto

Ano: indica a criação da vila ou município

Itaquaque-
cetuba
1953

Biritiba
Mirim
1964

Fonte: IGC.

Elaboração: Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos (STM), 2012.

Em linhas gerais, como pode ser observado no quadro 2, as Fpics mantiveram-se 
basicamente as mesmas nas leis de 1973, 1974, 1994 e 2011, dando a possibilidade ao 
Conselho Metropolitano de criar as funções que julgar pertinentes.

A seguir, listam-se algumas alterações ocorridas nas Fpics entre 1973 e 2011:

l	 o tema do desenvolvimento econômico se separa do planejamento;

l	 o tema do planejamento se une ao do uso do solo;

l	 os temas do transporte e do sistema viário passam a ser apresentados como 
de caráter regional;

l	 os temas da produção e da distribuição de gás e dos recursos hídricos dão 
lugar ao tema do meio ambiente; e

l	 ganham espaço os temas da assistência social e do esporte e lazer.
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QUADRO 2
RM de São Paulo: evolução das Fpics (1973-2011)

1973
LC federal no 14

1974
LCE no 94

1994
LCE no 760

2011
LCE no 1.139

Planejamento integrado do 
desenvolvimento econômico e social.

Planejamento integrado do 
desenvolvimento econômico e social.

Desenvolvimento econômico. Desenvolvimento econômico.

Saneamento básico, notadamente 
abastecimento de água, rede de esgotos  
e serviço de limpeza pública.

Saneamento básico, notadamente 
abastecimento de água, rede de esgotos  
e serviço de limpeza pública.

Saneamento básico. Saneamento ambiental.

Uso do solo metropolitano. Uso do solo metropolitano. Planejamento e uso do solo. Planejamento e uso do solo.

Transportes e sistema viário. Transportes e sistema viário.
Transporte e sistema viário 
regionais.

Transporte e sistema viário 
regionais.

Produção e distribuição de gás. Produção e distribuição de gás. Meio ambiente. Meio ambiente.

Aproveitamento dos recursos hídricos e 
controle da poluição ambiental.

Aproveitamento dos recursos hídricos e 
controle da poluição ambiental.

Habitação. Habitação.

Atendimento social. Atendimento social.

Esportes e lazer.

Elaboração: Emplasa (2012).

6 ARRANJO INSTITUCIONAL DA GESTÃO METROPOLITANA

6.1 Evolução e análise da gestão da RM de São Paulo

Não se pretende nesta subseção esgotar a análise circunstanciada sobre a matéria que 
percorreu o período de 1967 a 2013 de gestão metropolitana no estado de São Paulo, 
com diferentes ênfases sobre a questão do planejamento metropolitano, mas indicar 
algumas características funcionais sobre os sistemas de gestão analisados nestes 44 anos 
de atividade. Observa-se que os temas aqui tratados estão presentes também em outras 
seções deste relatório.

Com a criação do Gegran, em 1967, vinculado à Secretaria de Estado de Economia 
e Planejamento, a RM de São Paulo passa a contar com uma entidade de gestão do seu 
processo de desenvolvimento.

Em 1970 foi concluída a elaboração do PMDI I,21 documento contendo diretrizes 
e proposições para os temas de desenvolvimento urbano, circulação e transportes, e 
saneamento básico da região. Cabe destacar que no PMDI I foi feito o primeiro levantamento 
sistemático sobre a questão da urbanização do sítio metropolitano, considerando-se as 
diferentes funções regionais.

O Gegran, durante os últimos anos que antecederam a criação da Emplasa, 
vinha desenvolvendo uma atividade importante, no âmbito da assistência técnica aos 
municípios, que consistia em programar e realizar reuniões semestrais nas sub-regiões 
da RM, envolvendo órgãos do estado e os municípios daquela área, visando articular 
as propostas orçamentárias entre os três níveis de governo. Tratava-se do Programa de 
Consolidação e Compatibilização Orçamentária, que no início de cada ano fazia a 
apuração da execução orçamentária nos três níveis de governo para preparar os trabalhos 
de pré-orçamentação, compartilhados com as prefeituras e os órgãos setoriais do estado 
e da União. As reuniões aconteciam no segundo semestre de cada ano orçamentário, 
preparando o processo de orçamentação regional e municipal, dando grande visibilidade 

21. Participaram da elaboração do primeiro PMDI a Asplan, GPI e Neves & Paoliello.
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e respeitabilidade à entidade metropolitana da época. Este procedimento foi extinto com 
a criação da Emplasa, da SNM e do Spam.

Elaborado pelo Gegran, o projeto de lei da criação da RM de São Paulo foi pioneiro 
em termos nacionais, assim como aquela entidade constituía-se em vanguarda nas 
proposições criadas sobre as questões metropolitanas no Brasil.

Em 1973, foi promulgada a LC no 14, que estabeleceu as RMs de São Paulo, Belo 
Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza. Em 1974, a 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo aprovou a LCE no 94/1974, que dispunha 
sobre a RM de São Paulo, criava o Codegran e o Consulti, e autorizava a criação da 
Emplasa, efetuada em 1975 (organograma original na figura A.1 do anexo A).

Logo no seu início, a Emplasa desenvolveu projetos baseados naquela fundamentação 
do PMDI I, a saber: adequação e classificação de aptidões do sítio metropolitano para o 
desenvolvimento urbano; e o uso do solo urbano e não urbano. Dessa forma, elaborou 
o Estudo de Implementos Legais de Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo,22 que, ao 
final, deu origem às leis estaduais de proteção aos mananciais (LPM) e de zoneamento 
industrial (LZI) – leis no 898/1975 e no 1.817/1978.

Aqui, uma reflexão sobre a contextualização de episódios integrantes da gestão 
metropolitana se faz necessária. As proposições técnicas que levaram às minutas da 
legislação metropolitana suprarreferidas sofreram profundas alterações no ambiente 
político, chegando mesmo a descaracterizar as propostas técnicas. Já no período de 
governo seguinte houve uma pressão para a mudança da LPM e uma resistência da 
equipe técnica para mantê-la. Este episódio ilustra a importância das questões técnicas 
e políticas inerentes ao tema governança metropolitana.

Em 1977, o governo do estado de São Paulo, por meio do Decreto no 10.951, cria 
o Spam, vinculado à SNM, e composto por dois conselhos – Codegran e Consulti –, 
um fundo – Fumefi – e duas empresas: Emplasa e Emtu. O organograma original do 
Spam consta da figura A.2 do anexo A.

Na revisão do PMDI II, foi dada ênfase ao conhecimento sobre o meio ambiente 
da região, com suas funções diferenciadas, bem como sobre a compreensão dos sistemas 
de funcionamento setorial do estado. A revisão do plano foi feita em quatro anos e 
concluída em 1982. Sua versão preliminar foi aprovada pelo Codegran, sem, no entanto, 
ter sido apreciada.

A CF/1988 passou aos estados a atribuição de criar unidades regionais – RMs, 
AUs e microrregiões –, definir políticas territoriais e estabelecer novos procedimentos 
jurídicos e normativos, alterando o formato institucional anterior.

Em 1994, a Emplasa concluiu a elaboração de um novo Plano Metropolitano de 
Desenvolvimento para a RM de São Paulo, para o período 1994-2010. A sistemática 
de atualização do plano regional, a cada doze anos, foi interrompida com prejuízo para 
o chamado processo de planejamento permanente.

Em 2011, a Emplasa dá início à elaboração do PAM em do PMDH.

22. Participaram da elaboração deste estudo a Engeconsult, o Instituto Brasileiro de Administração Municipal (Ibam) e a 
Secretaria de Estado dos Negócios de Economia e Planejamento.
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6.1.1 Periodização

Para efeito de caracterização relativa ao acervo de realizações da gestão metropolitana 
da RM paulistana, no tocante às ênfases estabelecidas em sua atuação, adotaram-se, na 
fase de levantamento de informações, períodos de gestão de governo estadual, a partir 
de 1970 (quadro 3, na subseção 6.1.3).

Ressalta-se que:

do ponto de vista institucional e organizacional, a produção técnica da Emplasa vem sendo 
construída no bojo de processos fortemente influenciados por conjunturas sociopolíticas, com 
alternância das áreas de atuação e dos focos analíticos, com o desenvolvimento de metodologias 
e instrumentos de trabalho, reunindo importante acervo de conhecimento sobre as regiões 
metropolitanas paulistas (Emplasa, 2012a).

Por sua vez, em função de marcos institucionais relevantes do processo em curso, na 
fase analítica, foram consideradas quatro épocas da atuação da entidade metropolitana.

A primeira adotada inicia-se em 1970, quando da elaboração do PMDI, indo até 
a gestão governamental concluída em1990, com a promulgação da CF/1988.

Foi realizado o Seminário sobre a Reformulação do Estatuto das RMs no Brasil, 
evento de debate preparatório às propostas a serem encaminhadas à Constituinte, que 
receberam parco apoio parlamentar. Um pouco mais de uma dezena de deputados 
apoiou as propostas apresentadas pela Emplasa, fato que já denotava a falta de interesse 
sobre a matéria.

Em continuação, a segunda época considera três administrações estaduais, 
terminando em 2002 e abrangendo episódios que repercutiram no processo de gestão 
do planejamento metropolitano e local, a exemplo da criação do Estatuto da Cidade, 
bem como da realização na Emplasa do Ciclo de Debates sobre Gestão Metropolitana.

A terceira época analisada compreende duas administrações, a de 2003, a 2010 e a 
atual, que se inicia com a reorganização da RM de São Paulo e com a criação da Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Metropolitano, por intermédio da LCE no 1.139, de 
11 de junho de 2011.

O organograma de 2012 Emplasa encontra-se na figura A.3 do anexo A.

6.1.2 Avaliação sobre as épocas

Quanto ao levantamento de informações aqui analisadas e constantes do quadro 3 
(subseção 6.1.3), utilizaram-se as categorias ou temas abaixo relacionados, tendo em vista 
avaliar as ênfases adotadas nas diversas épocas da gestão metropolitana de São Paulo:

l	 suporte institucional;

l	 planejamento regional;

l	 planejamento setorial;

l	 informações para o planejamento;

l	 institucionalização, proteção ambiental e de recursos naturais;
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l	 assessoria aos municípios;

l	 ações de implementação e projetos executivos;

l	 comunicação e divulgação; e

l	 gestão do conhecimento.

6.1.3 Síntese do arranjo

Pode-se considerar que as ênfases da época inicial (1970-1990) estavam na elaboração 
dos PMDIs, e de projetos e estudos temáticos do espaço físico-territorial voltados à 
assistência técnica aos municípios; nas questões normativas ou jurídico-institucionais 
(LPM e LZI); e, ainda, no início de estudos sobre a área macrometropolitana.

Cabe destacar que foi uma época em que a gestão metropolitana tinha grande 
repercussão pública, inclusive com um programa semanal de uma hora na rádio Cultura, 
entre outros dispositivos de divulgação de sua atuação. Lamentavelmente, não houve a 
continuidade desejada.

Na segunda época (1991-2002), já sob a influência dos preceitos da CF/1988, o 
foco das ações dirigia-se às novas RMs, mantendo-se os trabalhos de articulação com os 
municípios e os órgãos estaduais, e ao debate sobre a gestão metropolitana, incluindo 
a experiência internacional.

No período seguinte, abrangendo duas administrações estaduais (2003-2010), 
enfatizou-se o planejamento das RMs da Baixada Santista e de Campinas, com  
vistas à elaboração de estudos de uso e ocupação do solo para que os municípios atendessem 
às exigências do Estatuto da Cidade. Nos estudos setoriais, destacavam-se os setores de 
transportes, saneamento e habitação. Também se deu atenção aos instrumentos de divulgação 
de informações regionais.

A partir de 2011, ocorre uma retomada da articulação político-institucional entre 
a entidade metropolitana e os municípios metropolitanos. Tal articulação ocorre por 
intermédio das seguintes ações: coordenação pela Casa Civil estadual da construção 
da governança metropolitana; atuação das Agências de Desenvolvimento das RMs e a 
elaboração de planos e projetos no âmbito da MMP.

Para complementar e ilustrar esta seção, apresenta-se a seguir o quadro 3, com uma 
síntese da atuação por gestão do governo estadual (1970-2013).
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QUADRO 3
Governança metropolitana: síntese da atuação por gestão do governo estadual 
(1970-2013)

Períodos Especificações

1970-1974

LCE no 94/1974: dispõe sobre a RM de São Paulo, cria o Sistema de Planejamento e de Administração Metropolitana e vincula a 
Emplasa à Secretaria de Economia e Planejamento.

PMDI (1970).

Diagnóstico no 75: conhecimento da realidade metropolitana – problemas, tendências e perspectivas.

Plano Diretor de Esgotos da Grande São Paulo – solução integrada.

Estudo dos Sistemas de Transporte Urbano de Passageiros na RM de São Paulo (Sistran).

Consolidação dos programas orçamentários (1974-1977).

Sistema Cartográfico Metropolitano (SCM).

Pesquisa socioeconômica.

Implantação do Sistema de Planejamento Metropolitano da Grande São Paulo.

Estudo de implementos legais de ordenação do uso e ocupação do solo.

Cadastro técnico municipal – projeto de criação.

Programa de Ação Imediata de Transporte e Tráfego (Paitt).

Resíduos sólidos: planos e ações de implementação.

Parque Metropolitano Sul.

Publicação Mensal do Gegran (1972-1973).

1975-1978

Prognóstico no 79: diretrizes estaduais metropolitanas (subsídios ao PMDI).

Política Estadual de Desenvolvimento Urbano.

PMDI II – revisão e atualização (final de 1982).

Diretrizes de localização habitacional e industrial na Grande São Paulo.

Plano Diretor de Mineração (PDM) – medidas iniciais de implantação.

Zoneamento industrial metropolitano.

Diretrizes para o sistema de água e coleta de esgotos na RM de São Paulo.

Modelo de uso do solo e transportes (MUT).

Política habitacional na Grande São Paulo.

Preservação do acervo histórico, arquitetônico e monumental da Grande São Paulo.

Diretrizes para a localização de atividades terciárias na Grande São Paulo.

Plano de atividades hortifrutigranjeiras na RM de São Paulo.

Centro de Documentação e Informações Técnicas (CDT).

SCM.

Sistema de Informações Metropolitano (Siplam).

Pesquisa de Origem e Destino.

Cinturão verde na Grande São Paulo.

Sistema de informações sobre o mercado habitacional para a população de baixa renda.

Cadastro de Logradouros para o Município de São Paulo (Cadlog).

Atualização dos dados sobre uso do solo urbano e não urbano na Grande São Paulo.

Aprovação da LPM.

Aprovação da LZI.

Estudo de implementos legais de ordenação do uso e ocupação do solo.

Lei de uso do solo: Mauá, Embu, Barueri e Suzano.

Paitts para vários municípios da RM de São Paulo.

Redistribuição de recursos tributários na Grande São Paulo.

Projetos executivos de drenagem.

(Continua)
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(Continuação)

Períodos Especificações

1975-1978

PDM.

Série Documentos.

Revista Spam.

Audiovisuais.

Exposições.

Programa de rádio.

Geocodificação: uma aplicação prática.

Mês de Portas Abertas.

Comunidade em Debates.

Encontros com as Sociedades Amigos de Bairros.

Filmoteca.

1983-1986

Monitoramento do desenvolvimento regional na RM de São Paulo.

Diretrizes de uso e ocupação do solo para a área macrometropolitana.

Rede metropolitana de trólebus.

Programa emergencial de controle de enchentes.

Planos diretores de drenagem.

Cartografia geotécnica aplicada ao planejamento na Grande São Paulo.

Reformulação do estatuto básico das RMs do Brasil.

Revisão da legislação de uso do solo metropolitano.

Proposta de atualização e ajuste da LZI.

Proposta de revisão da LPM – decretos e normas regulamentares.

Rede metroviária – eixos metropolitanos de transporte, cultura e lazer.

Articulação e programação orçamentárias regionais e inter-regionais.

Convênio Ação e Apoio, entre a Emplasa e o Departamento de Águas e Energia Elétrica (Daee).

Plano para tratar o lixo e eliminar os lixões.

Dez anos do Spam.

Bens culturais arquitetônicos no município de São Paulo e na RM.

1987-1990

A SNM passa a denominar-se Secretaria de Habitação e de Desenvolvimento Urbano, em função do Decreto no 29.355/1988.

Organização regional do estado de São Paulo: RMs de Campinas, da Baixada Santista e de São Paulo; microrregião Bragantina; e 
AU de Jundiaí.

Programa Metropolitano de Saúde.

Projeto Ladrão – Adequar a Metrópole para o Próximo Século.

Programa de polos habitacionais.

Planos diretores de drenagem.

Indicadores para decisão de prioridades orçamentário-metropolitanas de São Paulo.

Levantamento do sistema viário de caráter regional na Grande São Paulo.

Estudos de disposição final de resíduos sólidos na RM de São Paulo.

Programa cicloviário de São Paulo.

Pesquisa Origem e Destino (1987).

Plano Diretor de Informática (PDI).

Sistema de Processamento Gráfico de Informações.

Sistema de cadastramento de áreas críticas do município de São Paulo e de sua RM – inundação, erosão e deslizamento.

Anteprojeto de lei do Fundo de Apoio para a Proteção aos Mananciais da RM de São Paulo.

Anteprojeto de lei sobre o fortalecimento do mecanismo de compensação financeira da LZI.

Anteprojeto da LPM.

Carta de aptidão física ao assentamento urbano.

(Continua)
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(Continuação)

Períodos Especificações

1991-1994

A Emplasa e o Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal (Cepam) vinculam-se à Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão (SPG), conforme o Decreto no 33.130/1991.

Estudos de regionalização do estado de São Paulo para fins de planejamento: RMs, AUs e microrregiões.

Estudos sobre o cenário regional – Regiões da Baixada Santista e de Campinas.

Plano Metropolitano da RM de São Paulo (1993-2010).

Intervenções municipais de caráter regional nas regiões de metropolização da Baixada Santista e de Campinas.

Programa Metropolitano de Recuperação de Áreas Fisicamente Degradadas.

Sistema de Informações Geográficas (SIG).

Banco de experiências públicas de intervenção metropolitana.

Sistema de Informações sobre Regiões Metropolitanas Internacionais.

Concepção, formatação e implantação do sistema de informações municipais.

Planos diretores municipais: roteiro para a implantação do sistema e processo de planejamento.

Monitoramento e acompanhamento do desenvolvimento regional na RM de São Paulo com produção de mapas em escala 1: 100.000.

Projeto Megacities.

Sistema de indicadores de qualidade de vida para as RMs do estado de São Paulo.

Competências dos níveis de governo em relação ao desenvolvimento urbano.

Plano metropolitano no direito brasileiro. Questões atuais.

Planos diretores municipais para Embu, São Caetano do Sul, Suzano, Ubatuba e Vargem Grande Paulista.

Plano de Contingência para Estados Críticos de Chuva Excessiva na RM de São Paulo.

Acervo disponível na Emplasa sobre gestão metropolitana na Grande São Paulo.

1995-1998

Criação da RM da Baixada Santista, mediante a LCE no 815/1996.

Planos sub-regionais da Grande São Paulo (implantação de novo modelo de gestão metropolitana).

Cenário regional – RMs da Baixada Santista e de Campinas –investimentos estruturadores.

Plano Integrado de Transportes Urbanos – PITU – 2020 – cenários para a RM de São Paulo.

Turismo de negócios nas RMs da Baixada Santista e de São Paulo.

Programa de apoio aos municípios para a adequação dos planos viários às novas condições a serem criadas pelo trecho oeste do 
Rodoanel.

Sistema viário metropolitano.

Plano Metropolitano de Trânsito.

Transporte – Sistema Integrado Metropolitano (SIM).

Zoneamento da Pesquisa Origem e Destino (1997).

Atualização dos mapeamentos nas escalas 1:10 000 e 1:25 000.

Cartografia temática de interesse do planejamento regional.

Manutenção e operação do arquivo técnico.

Digitalização do macrozoneamento ambiental da Baixada Santista.

Regionalização do estado de São Paulo e instituição de RMs.

Assessoria jurídico-institucional à STM nas questões relativas à RM de São Paulo.

Reurbanização da Orla Ferroviária.

Reurbanização de áreas de interesse metropolitano. Campo de Marte e Carandiru.

Trem Metropolitano da Baixada Santista (TIM).

Rodoanel – anel viário metropolitano.

1995-1998

Revitalização do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga.

Articulação das políticas estaduais nas RMs do estado de São Paulo. Planos, projetos e sistemas de informações para as metrópoles.

Proposta da Emplasa para participação do Word City Exposition Tokyo’96 Urban Frontier.

Ciclo de Palestras Megacidades (2000).

(Continua)
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(Continuação)

Períodos Especificações

1999-2002

Estatuto da Cidade: sumário analítico e textos.

Pitu 2020 da Região Metropolitana de Campinas. 

Complexo Metropolitano Expandido (CME) de São Paulo.

Plano de Usos Integrados e Disciplinados das Áreas Marginais do Reservatório Paiva Castro e Canal do Rio Juqueri.

Plano de Adequação e Requalificação Urbanística das Áreas sob Impacto da Implantação do veículo leve sobre trilhos (VLT) da RM 
da Baixada Santista. 

Programa Nacional de Cidades de Porte Médio e o Desenvolvimento Nacional.

Pesquisa Origem e Destino da RM de Campinas. 

Implantação do Sistema Cartográfico da RM da Baixada Santista. 

International Conference Megacities 2000: the São Paulo Metropolitan Region – Historical, Background, Evolution, Urban Patterns, 
Hong Kong. 

Ciclo de debates sobre gestão metropolitana.

2003-2006

Agenda Metropolitana Região Metropolitana de São Paulo – resultados das sub-regiões: Leste; Nordeste; Norte; Oeste; Sudeste; 
e Sudoeste. 

Plano Metropolitano de Desenvolvimento 2002 – Estratégia Para Ação – RM da Baixada Santista. 

Metodologia para o Sistema de Acompanhamento e Análise do Processo de Desenvolvimento das Regiões Metropolitanas do 
Estado de São Paulo

Planos diretores participativos: Francisco Morato, Santa Isabel, Arujá, Itaquaquecetuba, Mairiporã, Louveira e Pirapora do Bom Jesus.

2007-2010

Atualização cartográfica do estado de São Paulo (Mapeia São Paulo) – primeira etapa.

Cadastro Único da Demanda Habitacional da Região Metropolitana de Campinas. Modelagem e plano de implantação. 

Consolidação das bases cartográficas e vetorização dos recortes territoriais das RMs do estado de São Paulo. 

Criação de sites de internet e intranet para disponibilização de mapas georreferenciados desenvolvidos nos projetos, por exemplo: 
EmplasaGeo, TVPlaneja, UITs-ABC1, Monitoramento Rodoanel Trecho Sul e Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano 
(CDHU).

Digitalização da memória técnica da Emplasa e implantação de um sistema de disponibilização na internet. 

EmplasaGeo: informações georreferenciadas para o cidadão. 

Monitoramento dos investimentos estruturadores – PPA 2007-2011.

Por Dentro do Grande ABC (2007). 

Por Dentro da RM de Campinas (2007). 

Por Dentro do AU de Jundiaí (2008 e 2011). 

RMs paulistas: estudos sobre os equipamentos culturais – RMs de São Paulo, Baixada Santista e Campinas (2008).

Unidades de informações territorializadas (UITs) – RM da Baixada Santista (2007).

UITs – Grande ABC (2008). 

UIT – município de São Paulo (2009).

2007-2010

Levantamento da estrutura dos cadastros imobiliários dos municípios das RMs de São Paulo, Baixada Santista e Campinas. 

Planos diretores municipais de Arujá, Itaquaquecetuba, Louveira, Mairiporã, Pirapora do Bom Jesus, Mogi das Cruzes, Francisco 
Morato e Santa Isabel.

Assessoria técnica à Agência Metropolitana de Campinas (Agemcamp): ampliação do aeroporto de Viracopos; redução de 
acidentes com vítimas; Sistema Integrado de Segurança Pública; Plano Metropolitano de Habitação de Interesse Social; e Projeto 
Integrado de Resíduos Sólidos.

Quadro habitacional metropolitano – subsídios ao Plano Estadual de Habitação de Interesse Social.

Rodoanel Trecho Sul: metodologia do monitoramento ambiental.

Agenda Brasil Conhecimento: coordenação do debate sobre desenvolvimento urbano sobre a ótica do conhecimento. Visão do 
Futuro das Cidades – Make Award Brasil 2009. Inserindo o Brasil na rota mundial da excelência em gestão do conhecimento e 
inovação. Premiação do projeto EmplasaGeo. 

(Continua)

Relatorio_Arranjos_SaoPaulo.indb   38 28/07/2015   15:52:48



39Arranjos Institucionais de Gestão Metropolitana da Região Metropolitana de São Paulo

(Continuação)

Períodos Especificações

2011-2013

Organização do Sistema de Desenvolvimento Metropolitano, via Decreto no 56.639/2011.

Reorganização da RM de São Paulo, por meio da LCE no 1.139/2011. Criação da AU de Jundiaí, por meio da LC no 1.146/2011. 

Criação da AU de Piracicaba, via LCE no 1.178/2011. 

Criação dos fundos de desenvolvimento da RM de São Paulo, da RM do Vale do Paraíba e Litoral Norte e das AUs.

Plano Metropolitano de Desenvolvimento Habitacional.

Sistema Integrado de Demanda Habitacional para as RMs. 

Projeto Governança Metropolitana no Brasil.

Elaboração do Plano de Ação da Macrometrópole Paulista (PAM).

Monitoramento de impactos do uso do solo na área do Rodoanel.

Atlas das UITs da RM de São Paulo 

Gestão do conhecimento e inovação. 

Mapeia São Paulo.

Centro Integrado da Macrometrópole (CIM). 

Fonte: Emplasa (2012).

Nota: 1Unidades de Informações Territoriais (UITs): são recortes territoriais em nível intraurbano elaborados pela Emplasa para a Macrometrópole 
Paulista, a partir de um conjunto de critérios, compondo uma base de dados sobre uso do solo, informações ambientais, sociais e econômicas.

6.2 Instâncias de gestão metropolitana

6.2.1 Órgão gestor

Criada em 1975 originalmente para cuidar do planejamento da Grande São Paulo – 
única RM existente à época no estado –, a Emplasa tem hoje como foco de suas ações o 
território da MMP, que inclui, além da RM de São Paulo, as RMs de Campinas, Baixada 
Santista, e Vale do Paraíba e Litoral Norte; as AUs de Jundiaí, Piracicaba e Sorocaba 
(não institucionalizada); e as microrregiões de Bragantina MRB e São Roque, somando 
ao todo 173 municípios.

Em 2011, foi criada a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Metropolitano 
(SEDM), com o objetivo de elaborar políticas públicas metropolitanas para o território 
da MMP e como principal papel articular soluções com as demais secretarias estaduais 
e planejar junto com os municípios o enfrentamento dos principais gargalos regionais. 
Como os problemas que ocorrem nesta região são, na maioria das vezes, complexos, 
os municípios têm grandes dificuldades de enfrentá-los isoladamente, sendo seu 
equacionamento dependente muitas vezes da participação de outros municípios, do 
estado e da União. Este é o caso, por exemplo, das políticas de mobilidade urbana, 
transporte, saneamento básico, combate a enchentes, tratamento de resíduos sólidos, 
habitação e segurança pública, que exigem planejamento de ações articuladas e integradas.

O Sistema Estadual de Desenvolvimento Metropolitano foi reorganizado também 
em 2011, para articular o planejamento metropolitano e a execução de Fpics por órgãos 
e entidades estaduais atuantes no espaço da MMP. Ele tem o objetivo de promover o 
desenvolvimento sustentável e fomentar a cooperação de órgãos e entidades estaduais 
executores das ações de interesse metropolitano para otimizar os recursos públicos e para 
orientar e controlar a implantação de ações que apresentem impacto metropolitano.

Em 2011, também foi criada a Câmara de Desenvolvimento Metropolitano (CDM) 
como colegiado de Estado para discutir as questões de todo o território da MMP (Decreto 
Estadual no 56.887/2011). A CDM, como parte integrante do Sistema Estadual de 
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Desenvolvimento Metropolitano, possui um colegiado composto por onze secretários 
e presidido pelo próprio governador. É responsável por estabelecer a política estadual 
para este território, buscando analisar e encaminhar o equacionamento dos problemas 
comuns que atingem os municípios da MMP. Além do governador e do secretário-chefe 
da Casa Civil23 – secretário-executivo do órgão –, integram a câmara os secretários de 
Fazenda, Meio Ambiente, Planejamento e Desenvolvimento Regional, Saneamento e 
Recursos Hídricos, Energia, Transportes Metropolitanos, Desenvolvimento Econômico, 
Ciência e Tecnologia, Logística e Transportes, e Habitação.

A atuação da Emplasa se insere no Sistema de Planejamento Metropolitano na 
viabilização e na integração de políticas, programas e projetos com impacto na MMP. As 
principais diretrizes estratégicas da Emplasa têm, portanto, foco no território da MMP, 
considerado como plataforma de integração de políticas públicas e ações articuladas, 
priorizando-se as seguintes áreas de atuação: mobilidade e logística; saneamento 
ambiental; e habitação. São cinco os campos de atuação da Emplasa, descritos a 
seguir, que consideram o Plano de Governo do Estado de São Paulo, o processo de 
institucionalização das unidades regionais, as ações coordenadas pela Casa Civil junto 
às secretarias setoriais e o acompanhamento e propostas de revisão do PPA.

O primeiro campo de atuação da Emplasa diz respeito à questão institucional, 
que engloba a implementação de projetos e ações visando à reorganização do território 
da MMP e a articulação de políticas públicas com foco neste território, além do 
fortalecimento da eficiência dos instrumentos de governança metropolitana.

O segundo campo de atuação se refere à articulação de ações objetivando a 
integração e a viabilização de políticas, programas e projetos no âmbito do território 
macrometropolitano, promovendo articulação intersetorial, gestão compartilhada e 
cooperação técnica entre os agentes públicos e privados envolvidos.

O terceiro campo de atuação diz respeito às bases do planejamento que sustentam 
o desenvolvimento de estudos e a implementação de projetos e ações para subsidiar 
o estabelecimento da Política de Desenvolvimento Sustentável da MMP e a atuação 
governamental estratégica neste território. Inclui estruturação do acervo de dados, 
informações e indicadores metropolitanos; atualização da cartografia da MMP; 
instituição de sistemas geoespaciais; e monitoramento de impactos das políticas, planos 
e projetos implantados.

O quarto campo de atuação envolve: i) o planejamento da Política de Desenvolvimento 
Sustentável da MMP, com parâmetros para a expansão das infraestruturas que considerem 
a integração funcional do território; ii) a elaboração de planos setoriais articulados, 
tendo o território como plataforma de integração das políticas públicas e das ações do 
governo; e iii) a avaliação dos impactos sobre o território, bem como dos benefícios, 
para a economia e a sociedade, das políticas, dos planos e dos projetos adotados.

O quinto e último campo de atuação tem como objeto a elaboração de planos de 
ação, projetos urbanos e instrumentos de intervenção para a MMP e as RMs paulistas.

23. O Decreto Estadual no 59.327, de 28 de junho de 2013, transfere as atribuições da Secretaria de Desenvolvimento 
Metropolitano, assim como a função de órgão central do sistema, para a Casa Civil.
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O Sistema Estadual de Desenvolvimento Metropolitano prevê que cada RM 
tenha sua agência regional, como é o caso da Agemcamp para a RM de Campinas e da  
Agem-BS para a RM da Baixada Santista. No caso da RM de São Paulo e da RM do Vale 
do Paraíba e Litoral Norte, a Emplasa funciona também como agência metropolitana.

6.2.2 Conselhos

Os primeiros conselhos da RM de São Paulo foram o Codegran e o Consulti, criados 
em 1974 pela LCE no 94.

As atribuições do Codegran, quando da sua criação, lhe conferiam um perfil de 
órgão gestor responsável pela elaboração, coordenação da execução e fiscalização de 
planos, programas e projetos. Possivelmente, isso se deve à inexistência em 1974 de um 
órgão gestor. Ainda que a Emplasa tenha sido criada no ano seguinte, estas atribuições 
só foram formalmente alteradas vinte anos depois, com a LCE no 760/1994, que lhe 
confere um caráter próprio de conselho, com as seguintes atribuições:24

l	 especificar os serviços públicos de interesse comum do estado e dos 
municípios nos campos funcionais de planejamento e uso do solo, transporte 
e sistema viário regionais, habitação, saneamento básico, meio ambiente, 
desenvolvimento econômico e atendimento social;

l	 aprovar objetivos, metas e prioridades de interesse regional, 
compatibilizando-os com os objetivos do estado e dos municípios;

l	 aprovar os termos de referência e o subsequente plano territorial elaborado 
para a respectiva região;

l	 apreciar planos, programas e projetos, públicos ou privados, relativos 
à realização de obras, empreendimentos e atividades que tenham 
impacto regional;

l	 aprovar e encaminhar, em tempo útil, propostas regionais relativas ao PPA, 
à lei de diretrizes orçamentárias e à lei orçamentária anual;

l	 propor ao estado e aos municípios alterações tributárias com finalidades 
extrafiscais necessárias ao desenvolvimento regional;

l	 comunicar, aos órgãos ou às entidades federais que atuem na unidade 
regional, as deliberações acerca de planos relacionados com os serviços por 
eles realizados; e

l	 deliberar sobre quaisquer matérias de impacto regional.

A LCE no 1.139/2011 complementa as atribuições definidas em 1994: deliberar 
sobre planos, projetos, programas, serviços e obras, a serem realizados com recursos 
financeiros do Fundo de Desenvolvimento da RM de São Paulo, a que se refere o 
Artigo 21 da referida lei.

Além das mudanças ocorridas nas atribuições dos conselhos deliberativos, eles 
tiveram também sua composição alterada ao longo dos seus 45 anos de existência.

24. Ver quadro 4, a seguir.
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A LCE no 1.139/2011 define a seguinte composição do Conselho de Desenvolvimento 
da RM de São Paulo:

l	 representantes dos 39 municípios; e

l	 39 representantes do estado.

Desde a posse dos conselheiros, em 20 de setembro de 2011, até setembro de 
2013, o conselho realizou sete reuniões, cujas atas se encontram na página da Emplasa 
na internet.25

O quadro 5 compara as diferentes composições dos conselhos deliberativos da RM 
de São Paulo de 1967 até 2011.

QUADRO 5
RM de São Paulo: composição dos conselhos deliberativos (1967-2011)

1967
Decreto Estadual no 47.863

1973
LC no 14

1974
LCE no 94

1994
LCE no 760

2011
LCE no 1.139

Quatro representantes do 
governo do estado; um 
representante da prefeitura 
municipal de cada um dos 
municípios integrantes da área 
da Grande São Paulo; dois 
representantes da prefeitura 
da capital; um representante 
do Ministério do Interior; um 
representante do Ministério do 
Planejamento e Coordenação 
Geral; um representante da 
USP; um representante do 
IAB; um representante do 
Instituto de Engenharia; e um 
representante da Sociedade 
Amigos da Cidade. 

A presidência dos conselhos é 
exercida pelo governador.
Além deste, integram os 
conselhos cinco membros 
de reconhecida capacidade 
técnica ou administrativa, 
todos nomeados pelo 
governador, um deles entre 
os nomes que figurem em 
lista tríplice organizada pelo 
prefeito da capital, outro 
mediante indicação dos demais 
municípios integrantes da RM.

Secretário de Economia e 
Planejamento, na qualidade 
de presidente nato; secretário 
dos Serviços e Obras Públicas; 
secretário dos
Transportes; representante 
do município da capital; e 
representantes dos demais 
municípios integrantes da RM 
de São Paulo. O representante 
do município da capital será 
nomeado pelo
governador, mediante 
indicação, em lista tríplice, 
feita pelo prefeito. Os demais 
municípios escolherão seu 
representante, para nomeação 
do governador, pela forma que 
for estabelecida no regimento 
interno do Consulti.

Trinta e nove representantes 
de cada município, podendo 
ser os prefeitos ou pessoas 
por eles designadas. Trinta 
e nove representantes 
do estado nos campos 
funcionais de interesse 
comum, designados pelo 
governador a partir de 
indicações das secretarias.

Trinta e nove 
representantes de 
cada município, 
podendo ser os 
prefeitos ou pessoas 
por eles designadas. 
Trinta e nove 
representantes do 
estado nos campos 
funcionais de 
interesse comum, 
designados pelo 
governador a partir 
de indicações das 
secretarias. 

Elaboração: Emplasa (2012).

A LCE no 1.139 de 2011 define que os conselhos consultivos podem ser criados para 
cada sub-região. As principais atribuições destes conselhos previstas em lei são: i) elaborar 
propostas representativas da sociedade civil, dos poderes Executivo e Legislativo estadual, 
e dos municípios que integram a RM de São Paulo, a serem submetidas à deliberação 
do Conselho de Desenvolvimento; ii) propor ao Conselho de Desenvolvimento a 
constituição de câmaras temáticas e de câmaras temáticas especiais, observado o disposto 
no Artigo 16 da citada lei complementar; e iii) opinar, por solicitação do Conselho de 
Desenvolvimento, sobre questões de interesse da respectiva sub-região.

Composição:

l	 dois representantes da sociedade civil;

l	 um representante do Poder Legislativo estadual;

l	 um representante do Poder Legislativo dos municípios que integram a RM 
de São Paulo;

25. Disponível em: <http://www.emplasa.sp.gov.br/emplasa/conselhos/rmsp/conselhos.asp>. Seção Conselho de 
Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo, subseção Secretaria executiva.
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l	 um representante do Poder Executivo municipal; e

l	 um representante do Poder Executivo estadual.

O Conselho de Desenvolvimento e os conselhos consultivos poderão constituir 
câmaras temáticas, para as Fpics, e câmaras temáticas especiais, para um programa, 
projeto ou atividade específica.

O Fundo de Desenvolvimento Metropolitano tem a finalidade de dar suporte 
financeiro ao planejamento integrado e às ações conjuntas dele decorrentes, no que se 
refere às Fpics entre o estado e os municípios metropolitanos. Seus principais objetivos 
são os listados a seguir.

1)	 Financiar e investir em planos, projetos, programas, serviços e obras de 
interesse da RM de São Paulo.

2)	 Contribuir com recursos técnicos e financeiros para:

a)	 a melhoria da qualidade de vida e o desenvolvimento socioeconômico 
da região;

b)	 a elaboração de estudos, pesquisas e projetos, objetivando a melhoria 
dos serviços públicos municipais considerados de interesse comum; e

c)	 a redução das desigualdades sociais da região.

6.2.3 Consórcios intermunicipais

Além das organizações descritas anteriormente, existem formas de organização que atuam nos 
territórios metropolitanos. Nesse contexto, os consórcios intermunicipais ocupam um espaço 
importante de gestão regional de problemas comuns.

Os CIs [consórcios intermunicipais] são uma forma de cooperação entre os municípios, destinados 
a solucionar problemas e obter resultados conjuntos de natureza superior às capacidades política, 
financeira e operacional individual de seus integrantes e, no estado de São Paulo, estavam previstos 
desde a Constituição Estadual de 1891 (Cruz et al., 2009, p. 5).

Trata-se de iniciativa que vem sendo adotada por diversos municípios para lidar 
com problemas comuns, amparada na Lei federal no 11.107/2005, regulamentada pelo 
Decreto federal no 6.017/2007.

No âmbito do trabalho realizado pela Emplasa quando da reorganização da RM de 
São Paulo em 2011 (Emplasa, 2011), foram identificados e mapeados onze consórcios 
atuantes neste território. Dois deles tratam de aterro sanitário, dois de saúde e dois de 
bacia hidrográfica (mapa 7). No entanto, para tratar dos temas urbanos, ligados ao 
“planejamento de uso do solo, implantação de infraestrutura de transportes e intervenções 
urbanas que articulam as escalas local e metropolitana, a abordagem territorial dos 
Consórcios tem ação reduzida frente ao planejamento realizado na escala do conjunto 
metropolitano” (Cruz, 2010, p. 6).

Trabalho realizado pelo Cepam em 2011 (Cruz e Araújo, 2011) levanta os 105 
consórcios paulistas existentes (mapa 6), discriminados por área de atuação:
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l	 cinquenta e cinco de infraestrutura;

l	 quinze de saúde;

l	 treze de desenvolvimento;

l	 seis de desenvolvimento e turismo;

l	 cinco de meio ambiente – recursos hídricos;

l	 três de meio ambiente – resíduos sólidos;

l	 três de desenvolvimento e segurança alimentar;

l	 dois de desenvolvimento e saúde;

l	 um de desenvolvimento e saneamento ambiental;

l	 um de informática; e

l	 um de meio ambiente.

Segundo Cruz e Araújo (2011), a partir de 2000, o Programa Pró-Estrada do governo 
estadual induziu a formação de 54 consórcios da área de infraestrutura, para auxiliar 
os municípios na conservação de estradas rurais, combatendo os processos erosivos e 
evitando o assoreamento de rios e mananciais. O tema do saneamento ambiental surge 
em função da Lei Federal de Saneamento Básico, Lei no 11.445/2007, que apresenta o 
consórcio como uma alternativa para a gestão destes serviços públicos.
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6.3 Instrumentos de planejamento e gestão metropolitana: histórico dos planos para  
      a RM de São Paulo26

A elaboração de planos em escala regional para a RM de São Paulo tem início na década 
de 1960. Em 1970, é concluído o PMDI, que procurava materializar a figura das RMs  
da Constituição Federal de 1967. O PMDI foi concebido e coordenado pelo Gegran – ligado à 
Secretaria de Economia e Planejamento, criado para responder pelo planejamento e pela gestão 
da região. Foi inédito ao apurar as condições de sítio e de assentamento da região e avaliar sua 
adequação para o desenvolvimento urbano. O PMDI teve o mérito de resgatar as propostas 
já existentes em todos os planos setoriais, programas e projetos de porte metropolitano e 
de avaliá-las e criticá-las, pela primeira vez, à luz de sua interação e compatibilidade com as 
condições de sítio e assentamento apuradas.

Seu pioneirismo evidencia-se, também, na concepção de um formato de gestão 
definitivo, a ser criado por LC federal nos termos constitucionais vigentes, que deveria 
suceder ao formato transitório estabelecido pelos decretos estaduais no 47.863/1967 e 
no 50.096/1968.

O PMDI executou pela primeira vez um amplo levantamento, seguido de 
projeções, nos campos econômico, demográfico e social. Inaugurou o lançamento, em 
base cartográfica regional extremamente precária na época, dos dados de uso do solo, 
infraestrutura, distribuição de população e atividade econômica referentes à Grande 
São Paulo.

Esse esforço de organização regional, no entanto, deu-se antes da instituição formal 
da Grande São Paulo, que viria a acontecer em 1973, com a LC federal no 14. Deste 
fato decorreu o caráter apenas indicativo do PMDI, que não chegou a ser aprovado por 
qualquer ato formal.

A ideia de sua revisão visava justamente à correção sistemática desses dados, já que 
isso era possível com os dados finais do Censo de 1970, bem como os dados dos sistemas 
de informações e bases cartográficas regionais, cuja montagem fora realizada pelo Gegran 
no período 1971-1975. Outro objetivo era ajustar os conteúdos e as diretrizes do plano 
às alterações no cenário macroeconômico caracterizado pela crise do petróleo e pela 
emergência de um novo ordenamento econômico mundial, de que decorria a reversão 
geral das expectativas de crescimento e a entrada em um ciclo depressivo. O malogro da 
tentativa de revisão e atualização do plano deixou estas perspectivas sem atendimento.

Com a experiência do Gegran e sua expansão com as LCEs no 94/1974 e 
no 144/1976, foi implantado o Spam, formado por uma secretaria de Estado – a de 
Negócios Metropolitanos, órgão político do sistema; uma empresa de planejamento, a 
Emplasa, que incorporou e substituiu o Gegran; um conselho consultivo, o Consulti, e 
um deliberativo, o Codegran; e um órgão de financiamento, o Fumefi.

Entre 1976 e 1977, o Spam buscou atualizar o PMDI. A partir de 1980, com o 
impulso trazido pelo Decreto federal no 85.916, de 15 de abril 1981, que vinculou 
os investimentos e as aplicações federais nas RMs às diretrizes contidas em seus 
respectivos planos, o PMDI voltou a ser revisto pela Emplasa, com apoio de uma 

26. Para a análise dos instrumentos de planejamento, contou-se com as contribuições dos seguintes trabalhos: Cruz (2010) 
e Emplasa (1994).
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comissão especialmente designada pelo Consulti para orientar e acompanhar o trabalho.  
O PMDI II foi concluído em 1983 e encaminhado para aprovação. Apesar de não ter 
sido formalmente aprovado num período de mudança de governo, foi considerado 
como oficial.

[A Emplasa] era o órgão técnico e executivo da política metropolitana, em que eram elaborados 
planos e projetos na escala da metrópole, como a Lei de Proteção aos Mananciais (Lei 
Estadual 898/75) e a Lei de Zoneamento Industrial (Lei Estadual 1.817/78). A Emplasa também 
elaborou dois planos de desenvolvimento para a região: em 1982 foi feita a revisão do antigo 
PMDI (de 1970) que resultou no PMDI-II, e em 1994 foi elaborado o Plano Metropolitano da 
Grande São Paulo 1994-2010 (Cruz, 2010, p. 11-12).

Na revisão de 1981-1982 foi determinante, a consolidação crítica do conjunto de 
concepções e linhas de ação para a RM de São Paulo que viera se agregando no período 
de atuação do Spam, de grande valia para a compatibilização das ações federais e estaduais 
na área, reforçando as articulações com os setores da administração.

Ao longo do tempo de atuação do Spam, a RM de São Paulo foi objeto de inúmeros 
planos que se constituíram como importantes referenciais do planejamento metropolitano.

O Plano Metropolitano para a Grande São Paulo (PMGSP) 1994-2010 foi 
elaborado no bojo das políticas trazidas pela nova CF/1988 e pela Constituição Estadual 
de 1989. Merecem destaque em relação a este novo ambiente legal:

l	 a iniciativa outorgada ao estado para, mediante lei complementar, criar RMs 
e definir seu formato de gestão;

l	 a objetivação dada à organização regional, ampliando seu alvo para além 
dos serviços comuns de interesse metropolitano e voltando-se, agora, para 
as Fpics;

l	 a inclusão do planejamento dessas funções comuns como uma das finalidades 
da organização;

l	 a consolidação do dispositivo de gestão em um só conselho, com poderes 
deliberativo e normativo, e integrante de uma unidade territorial autárquica; e

l	 a paridade exigida nas deliberações desse conselho entre a representação do 
governo do estado e a do conjunto de municípios.

Entre as perspectivas de gestão colocadas, estava também a proposta de regionalização 
da SPG, que permitiu a identificação dos polos metropolitanos do estado e detectou 
o espaço de irradiação e intercâmbio funcional de caráter metropolitano, denominado 
MMP. Estas questões abriram a perspectiva de uma articulação mais frutífera e orgânica 
na formulação de políticas e diretrizes para os espaços contíguos.

Se, por um lado, o PMGSP 1994-2010 incorporou determinações análogas 
a algumas das anteriores, por outro, acrescentou alguns conteúdos inéditos, pois foi 
favorecido pela revitalização de algumas políticas públicas da região:

l	 a consolidação do transporte ferroviário suburbano de passageiros sob 
autoridade do Estado;
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l	 a consolidação programática dos sistemas de abastecimento de água e esgotos 
em bases integradas e articuladas à ação municipal;

l	 o ataque a aspectos tradicionalmente mais desamparados na realidade 
regional, com a contribuição de recursos financeiros internacionais, como a 
despoluição do Tietê e da bacia Guarapiranga; e

l	 a revisão da política de proteção aos mananciais, entre outras.

Acresce-se a emergência de pautas importantes, com as novas bases para a privatização 
ou a parceria com a iniciativa privada nos serviços públicos e, também, os incentivos à 
produtividade e à diversificação de linhas de produção, comercialização e serviços para 
os setores de produção da região. Desta forma, o plano de 1994 voltou-se mais para os 
aspectos estratégicos do desenvolvimento da RM de São Paulo, levando em consideração 
os riscos e as oportunidades decorrentes das demandas e das articulações em uma economia 
globalizada. Tratou-se não tanto de desenhar novos sistemas de infraestrutura básica 
regional, mas de induzir processos de decisões na esfera pública e na atividade privada que 
permitissem o aproveitamento das potencialidades e a inovação dos investimentos regionais.

A questão ambiental aparece nesse plano, ao contrário dos anteriores, como 
requisito essencial à viabilização dos financiamentos e à competitividade internacional, 
transformando o desenvolvimento sustentável em perspectiva estratégica.

É característica marcante do PMGSP a crítica ao formalismo metodológico que 
caracterizou a prática do planejamento local e regional no país no período compreendido entre 
1965 e 1979, pouco voltado para resultados. Mais que relações entre problemas e soluções, 
o plano procurou traçar as principais linhas críticas ou estratégicas deste desenvolvimento, 
verificando como elas podem se ajustar mais ou menos às possíveis ações de governo e dos 
agentes privados no horizonte temporal considerado em busca de resultados mais concretos.

Nesse contexto, e tendo como objetivo central a busca de propostas e soluções de 
consenso e passíveis de serem operacionalizadas, é que a partir de 2011 dá-se início à 
construção do Plano de Ação da Macrometróploe Paulista (PAM) 2013-2040. Este 
trabalho tem tido a coordenação técnica da Emplasa, a articulação política da SEDM e 
a participação ativa dos órgãos setoriais e das agências metropolitanas. Trata-se de um 
instrumento de longo prazo que tem por base o diagnóstico das principais potencialidades 
e dos problemas ou gargalos do desenvolvimento regional.

Os trabalhos técnicos do PAM devem apresentar como resultados finais um 
plano de ações, uma carteira de projetos e um modelo de governança da carteira, 
instrumentos destinados a conferir sustentabilidade ao desenvolvimento socioeconômico 
e urbano regional.

Os objetivos desse trabalho são descritos a seguir.

1)	 Aumentar a eficiência da ação governamental e racionalizar o uso dos 
recursos públicos, priorizando segmentos da população e territórios com 
maior vulnerabilidade social ou urbana, e conferindo primazia às ações de 
caráter transversal, que possam gerar sinergia entre os investimentos públicos 
e entre estes e aqueles realizados pelo setor privado.
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2)	 Contar com um instrumento de planejamento que defina políticas públicas 
de médio e longo prazos, e projetos e ações estratégicas, capazes de promover 
a articulação e a integração de objetivos e metas do desenvolvimento 
socioeconômico e urbano.

3)	 Dispor de instrumentos que permitam implantar um processo permanente 
de planejamento aberto à participação de stakeholders no desenvolvimento 
regional. Abranger, além dos agentes do setor público, dos vários níveis de 
governo, também aqueles do setor privado e da sociedade civil organizada, 
conferindo legitimidade (accountability) às proposições do plano de ações e 
da carteira de projetos.

4)	 Apoiar tecnicamente a Casa Civil na formulação e implementação da 
Política de Desenvolvimento Metropolitano, entendida como referencial  
dos processos de planejamento e gestão do território metropolitano e, também, 
daqueles que dizem respeito à governança metropolitana, privilegiando 
a definição de mecanismos e instrumentos de governança da carteira  
de projetos.

5)	 Identificar fatores críticos, projetos e atividades portadoras do futuro, 
qualificando potencialidades e sinergias que possam conduzir à 
implementação do cenário desejado para o desenvolvimento regional.

6)	 Mapear os principais gargalos e entraves para atingir o futuro desejado.

7)	 Orientar as ações do setor público para o equacionamento de questões e 
problemas de interesse comum, priorizando ações de caráter transversal, 
definidas com base na visão de futuro integrada e consensualizada entre os 
agentes governamentais e não governamentais.

Já foi concluída a etapa de elaboração de documentos de embasamento do plano 
envolvendo a definição da metodologia e a elaboração dos seguintes documentos básicos: 
i) desenvolvimento do plano da MMP – versão para discussão; ii) desenvolvimento de 
diagnósticos do PAM, incluindo análises territoriais, estudos temáticos integrados e 
definição dos eixos estratégicos do PAM; e iii) desenvolvimento do cenário tendencial 
para 2040.

São três os eixos estratégicos do PAM, como segue.

1)	 Conectividade territorial e competitividade econômica – busca compreender 
e formular propostas para as questões associadas à competitividade econômica 
da MMP, com destaque para a conectividade do território, condicionada 
pelas redes de apoio à produção econômica e à circulação de bens e pessoas.

2)	 Coesão territorial e urbanização inclusiva – busca proposições relacionadas 
ao desafio de combinar desenvolvimento sustentável com igualdade de 
acesso às oportunidades derivadas do desenvolvimento e do processo 
de urbanização.

3)	 Governança metropolitana – alinha temas, aspectos, questões, 
diretrizes e proposições relacionadas aos requerimentos de adequação  
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político-institucional. Intenciona apoiar a formulação e a implementação de 
políticas públicas e projetos para o desenvolvimento metropolitano e para a 
superação de barreiras à equidade territorial. Articula, ainda, temas, aspectos 
e questões que dizem respeito à accountability do processo de formulação e 
dos resultados do plano de ação da MMP.

Paralelamente ao PAM, e dentro de seu escopo, está sendo elaborado pela Emplasa, 
em parceria com a Secretaria Estadual de Habitação, o Plano Metropolitano de 
Desenvolvimento Habitacional (PMDH), que envolve a construção de base de dados e 
indicadores urbanos e habitacionais, bem como um sistema integrado de informações 
habitacionais, para subsidiar ações integradas do poder público no atendimento das 
necessidades habitacionais e de desenvolvimento urbano, considerando as especificidades 
territoriais e a complexidade funcional que se apresenta no contexto metropolitano.

Para concluir esta subseção, é importante destacar o esforço do governo do estado de 
São Paulo de trazer o planejamento metropolitano para o centro da agenda do governo. 
Nesse contexto, foram criadas as Agendas Metropolitanas (Emplasa, 2013), grandes eventos 
regionais em que são anunciados investimentos importantes, como aconteceu no Grande 
ABC (14/6/2011, figura 1) e no Alto Tietê (30/3/2012), além das RMs da Baixada Santista 
(11/8/2011), de Campinas (11/11/2011) e do Vale do Paraíba e Litoral Norte (15/12/2012).

FIGURA 1
Reunião da Agenda Metropolitana no Grande ABC (14/6/2011)

Fonte: Emplasa (2012).

Nesses eventos, o governo de São Paulo transfere-se para as regiões. Os secretários 
estaduais reúnem-se com os municipais para discutir as ações do estado para os próximos 
períodos. Um ano depois das três primeiras edições, muitos dos projetos e das obras 
anunciados já estavam bastante avançados, e vários, concluídos.
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É importante destacar que a regionalização, como instrumento do Executivo 
estadual para a obtenção de sinergia e eficácia entre as ações de governo, tem norteado 
a atuação na MMP. E o processo de construção coletiva das Agendas Metropolitanas 
só veio contribuir para a priorização da ação governamental com foco no aumento da 
competitividade, na preservação da sustentabilidade e na melhoria da qualidade de vida 
do cidadão metropolitano.

As Agendas resultaram de iniciativa compartilhada entre o governo do estado de 
São Paulo e entidades como o Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, o Consórcio 
de Desenvolvimento dos Municípios do Alto Tietê (Condemat) e os Conselhos de 
Desenvolvimento Metropolitano. Participaram diretamente do processo, coordenado 
pela Casa Civil, dezessete secretários de Estado e os prefeitos dos municípios que integram 
as regiões contempladas.

Em todos os encontros, debateu-se e foram definidas prioridades regionais nas áreas 
de infraestrutura, desenvolvimento econômico e regional, desenvolvimento urbano e gestão 
ambiental, saúde, educação, cultura e esportes, assistência e inclusão social, e direitos 
humanos e segurança pública.

6.4 Orçamento e financiamento

Como comentado anteriormente, o Fumefi, originalmente criado em 1974, tem por 
finalidade financiar e investir em projetos de interesse da RM de São Paulo. Suas 
aplicações são operacionalizadas por meio de contratos, celebrados entre a beneficiária 
(prefeitura) e o agente promotor do fundo. Os repasses são efetuados para pagamento 
de obras executadas e realizados por intermédio do agente financeiro do fundo, o 
Banco do Brasil, após fiscalização e aprovação do agente técnico, a Emplasa. Toda a 
operacionalização e pagamentos são ordenados pela Secretaria Executiva do Conselho 
de Orientação do Fundo.

O Conselho de Orientação tem por finalidade planejar, supervisionar e controlar 
a distribuição e a utilização dos recursos financeiros do fundo. Integram o conselho os 
seguintes membros: o secretário-chefe da Casa Civil, que o preside; três membros de 
livre escolha do governador do estado; um membro da Junta de Coordenação Financeira 
da Secretaria da Fazenda; um membro da instituição de crédito oficial do estado; e um 
membro da Emplasa. Compete ao conselho a aprovação do Plano de Aplicação de Recursos 
Financeiros do Fundo, a ser elaborado pela Casa Civil, observada a legislação vigente, bem 
como assessorar, opinar, examinar contas e acompanhar a execução orçamentária do Fundo.

À Secretaria Executiva do Conselho de Orientação cabe convocar as reuniões 
do conselho, elaborar suas atas, pesquisar e classificar dados e informações, organizar 
e manter atualizado o arquivo da legislação pertinente, prestar informações sobre a 
tramitação de processos, expedientes e documentos em geral, preparar a pauta das 
reuniões do conselho, bem como zelar pelo bom funcionamento e pelo cumprimento 
das deliberações do Conselho de Orientação.

Vale ressaltar que o Banco do Brasil, na qualidade de agente financeiro, é a instituição 
responsável pelos repasses aos beneficiários, bem como pela aplicação financeira dos 
recursos do fundo. A Emplasa, como agente técnico, é responsável pelo enquadramento 
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do pleito encaminhado pelas prefeituras como de interesse metropolitano. Além disso, 
é responsável também pelo acompanhamento e fiscalização dos projetos desenvolvidos 
ou executados com recursos do Fumefi.

O Plano de Aplicação anual do Fumefi é avaliado pelo Conselho de Orientação do 
Fundo. Cabe ao Conselho aprovar ou reprovar todos os pleitos apresentados pelas prefeituras 
à Casa Civil, com o intuito de receber os recursos reembolsáveis ou não, do Fumefi.

As obras financiadas pelo fundo devem ser de interesse metropolitano. Cabe à 
Emplasa certificar o enquadramento das obras apresentadas ao Fumefi quanto ao seu 
interesse Metropolitano.

Uma vez certificadas as obras, os municípios apresentam o detalhamento de seus 
projetos, que são acompanhados e avaliados, em todas as etapas, pela Unidade de Apoio 
aos Fundos da Emplasa, para emissão de ficha técnica, documento indispensável para 
a informação de recursos e providências seguintes para a contratação. A ficha técnica 
é que caracterizará o plano de trabalho a ser desenvolvido, com definição de valor e 
cronograma físico-financeiro, além de outros elementos essenciais para a viabilização.

Vencida essa etapa e anexada toda a documentação necessária, conforme a legislação em 
vigor, o processo é encaminhado à Consultoria Jurídica, vinculada à Procuradoria-Geral do 
Estado, que tem por finalidade se manifestar quanto à possibilidade jurídica de contratação. 
Exarado o parecer favorável, o processo segue para contratação junto ao agente financeiro que 
é o responsável pela emissão do instrumento de liberação de crédito (ILC). Após a assinatura 
deste contrato, respeitada a legislação que regula as contratações de serviços e obras públicas, 
a beneficiária poderá iniciar a execução do empreendimento.

A celeridade no andamento do processo e na consecução de seus objetivos depende 
do empenho e da capacitação de todos os envolvidos, tanto das equipes que compõem 
o Conselho de Orientação, quanto das equipes técnicas e jurídicas das prefeituras 
beneficiadas. Outro fator determinante da maior ou da menor rapidez no andamento 
dos processos está vinculado à regularidade financeira e previdenciária das prefeituras.

Na tabela 7, estão todos os repasses de recursos do Fumefi do período 2011- 2012.
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TABELA 7
Repasse de recursos do Fumefi (2011-2012)
7A – Por município e por projeto

Município
Valor por  

município (R$)
Projeto Valor por  

projeto (R$)

Arujá   16.266.760,78 Pavimentação da segunda pista da avenida Mário Covas. 16.266.760,78 

Biritba-Mirim     1.429.979,86
Complementação da pavimentação do bairro Cruz das Almas – terceira fase.      674.456,02 

Pavimentação e drenagem da estrada Vicente de Castelano (2012).      755.523,84

Caieiras     2.300.000,00 Melhoria do sistema viário.   2.300.000,00

Cajamar Pavimentação e serviços complementares no Distrito Jordanésia.   4.000.000,00

Carapicuíba   38.311.502,75

Construção de passagem de nível no sistema viário Mário Covas e construção 
do boulevard de interligação com a Faculdade de Tecnologia do Governo de São 
Paulo e a Escola Técnica do Governo de São Paulo (Fatec/Etec). 

19.047.184,56

Construção de passagem de nível no sistema viário Mário Covas e construção 
do boulevard de interligação com a Fatec/Etec – segunda etapa. (2012). 

19.264.318,19 

Cotia     4.000.000,00 Infraestrutura (2011).   4.000.000,00

Embu-Guaçu     1.695.251,32

Pavimentação e obras complementares no Caminho Custódia Maria de Jesus 
Pires. (2011).

     507.730,22

Recapeamento de vias centrais da cidade e do bairro do Cipó.   1.187.521,10

Ferraz de 
Vasconcelos

  13.651.315,27
Revitalização do centro.   7.094.393,28

Recuperação da malha viária do município – sexta etapa.   6.556.921,99

Francisco Morato   23.567.908,66

Revitalização e implantação de acessibilidade da área de entorno dos terminais 
rodoviários urbanos (2012).

10.887.361,57

Revitalização e implantação de acessibilidade da área de entorno dos terminais 
rodoviários urbanos – segunda etapa (2011).

12.680.547,09

Franco da Rocha     2.000.000,00
Ligação viária intermunicipal Franco da Rocha-Francisco Morato – proposta de 
2011, restos a pagar de 2010.

  2.000.000,00

Itaquaquecetuba   20.704.065,46

Pavimentação – acesso ao Jardim Marcelo – segunda etapa.   1.206.303,61

Pavimentação e drenagem de ruas na Vila Industrial (2012).   3.680.959,01

Pavimentação – acesso ao Jardim Amazonas e Jardim Rio Negro (2011).   2.082.347,67

Pavimentação e drenagem de ruas na Vila Monte Belo (2012).   4.488.430,81

Pavimentação – avenida Anhumas e outras (2011).   2.631.926,82 

Construção de viaduto na estrada de São Bento sobre ferrovia (2012).      679.021,65

Pavimentação – estrada de São Bento – quinta etapa.   3.522.474,53

Construção de viaduto na estrada de São Bento sobre ferrovia.   2.412.601,36

Jandira     3.751.475,02 Obras de pavimentação e recapeamento de ruas (proposta de 2011).   3.751.475,02

Juquitiba     1.465.427,20

Pavimentação e drenagem na rua Justino Mendes.      721.201,02 

Pavimentação das ruas Dálias, das Rosas, das Azaleias e das Margaridas, no 
bairro Jardim das Palmeiras. 

     744.226,18 

Mairiporã     4.731.735,49

Drenagem e pavimentação em vias públicas.   1.202.918,02

Pavimentação e drenagem em vias públicas (2012).   1.528.817,47

Obras de drenagem e pavimentação em vias urbanas – proposta de 2011.   2.000.000,00

Rio Grande  
da Serra

    3.531.767,16

Ampliação e recuperação estrutural de ponte sobre o rio Grande, na estrada 
Guilherme Pinto Monteiro (2011).

  1.699.996,24

Implantação da Etec no município de Rio Grande da Serra (2012).   1.831.770,92

Salesópolis     2.581.310.64
Pavimentação e recapeamento em diversas vias do município de Salesópolis – 
proposta de 2011.

  2.581.310,64

Santa Isabel     2.886.709,44 Pavimentação e recapeamento em diversas vias do centro – proposta de 2011.   2.886.709,44

São Lourenço  
da Serra

       544.427,49 Programa Parque de Máquinas – Municipal (2011).      544.427,49

Total 147.419.636,54 - -
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7 B – Por ano

2011

Repasses (R$) Beneficiados

Total geral líquido 94.021.578,29 18 municípios  
e  

24 projetos.
Despesas operacionais   2.820.647,35

Total bruto 96.842.225,64

2012

Repasses (R$) Beneficiados.

Total geral líquido 53.398.058,25 9 municípios  
e  

11 projetos. 
Despesas operacionais   1.601.941,75

Total bruto 55.000.000,00

Fonte: Emplasa (2012).

7 INVESTIMENTOS ESTRUTURADORES DA RM DE SÃO PAULO

As informações sobre os principais investimentos estruturadores em curso e previstos 
para o território da RM de São Paulo constam dos bancos de dados da Emplasa, que faz 
o acompanhamento de projetos considerados estruturadores dos espaços metropolitanos 
paulistas, particularmente nas áreas de transportes, saneamento e habitação. Assim, 
procura-se contribuir com a análise dos reflexos dos investimentos sobre a evolução do 
uso do solo nesta região e oferecer subsídios à tomada de decisões de forma a proporcionar 
a otimização dos recursos públicos.

Para tanto, são utilizadas fontes diretas de informações por meio de consultas a 
órgãos setoriais e documentos oficiais de governo referentes aos principais projetos e 
constantes de sistemas oficiais de informações. Os investimentos analisados se concentram 
em projetos e ações que repercutem direta e indiretamente na estruturação dos espaços 
metropolitanos, e que reorganizam o território ou contribuem para sua reorganização, 
dos pontos de vista econômico, ambiental e físico. Leva-se em conta sua importância 
quanto à extensão e ao tipo de impacto decorrente. Assim, a análise tem como objeto:

l	 projetos e ações que sejam considerados relevantes;

l	 projetos e ações que tenham impacto regional ou sub-regional e não 
apenas local;

l	 projetos e ações programados, em execução, em fase final de conclusão e em 
fase de tramitação de processo de aprovação legal, financeira e organizacional; e

l	 projetos e ações previstos no PPA 2012-2015 e nos orçamentos estaduais.

Para o registro de dados e informações de cada projeto e ação obtidos na fase de 
levantamento, elabora-se um quadro específico contendo a identificação do investimento 
estruturador por função ou setor. Dessa forma, cria- se um banco de dados associado ao 
mapeamento georreferenciado no Sistema de Informações Geográficas (SIG) da Emplasa 
nas áreas de transportes, logística, saneamento e habitação.

Na base cartográfica da RM de São Paulo, georreferenciada a partir de aerofotos 
do programa Mapeia São Paulo de 2010-2011, são vetorizados os projetos e as ações 
decorrentes dos investimentos identificados por setor. O resultado é um mapa em que 
se localizam os investimentos, permitindo análise de seus benefícios e impactos sobre o 
território metropolitano (mapa 8).
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No Relatório 1.2, onde está consolidada a etapa seguinte da presente pesquisa, estão 
apresentados e analisados em detalhe, por Fpics, os valores envolvidos nos projetos de 
cada um dos temas de uso do solo, transportes e saneamento.

8 AVALIAÇÃO DA GOVERNANÇA METROPOLITANA

Uma vez apresentada a composição institucional da governança metropolitana no estado 
de São Paulo e, em especial, na RM de São Paulo, nesta seção busca-se realizar uma 
análise qualitativa sobre o arranjo institucional. Esta análise baseia-se em entrevistas 
realizadas com atores-chave que participam, participaram ou influenciaram a construção 
do sistema de governança metropolitana do estado de São Paulo ao longo do seu 
desenvolvimento, em momentos distintos. As entrevistas foram realizadas em 2012 
no âmbito do Projeto Entre Tempos: Registros do Conhecimento do Programa Gestão 
do Conhecimento e Inovação (PGC), coordenado pela Emplasa.27 Trata-se de uma 
coleção de 21 depoimentos que registram a história e o conhecimento produzidos sobre 
a temática metropolitana, com o objetivo de contribuir para as atuais reflexões sobre o 
desenvolvimento metropolitano no estado de São Paulo.

Das 21 entrevistas analisadas, destacaram-se elementos de quatorze delas para a 
construção desta seção.

1)	 Adélia Souza dos Santos: geógrafa e técnica da Emplasa de 1975 a 1998.

2)	 Allaôr Caffé Alves: jurista e professor, vice-presidente da Emplasa de 1983 a 
1984.

3)	 Armando Marcondes Machado Júnior: advogado, presidente da Emplasa de 
1984 a 1986.

4)	 Cecília Maria Rodrigues Nahas: geógrafa, técnica da Emplasa desde 1975.

5)	 Domingos Theodoro de Azevedo Neto: arquiteto e urbanista, diretor de Uso do 
Solo Metropolitano e Desenvolvimento Urbano da Emplasa de 1983 a 1987.

6)	 Edson Aparecido: historiador; deputado federal pelo Partido da 
Social Democracia Brasileira de São Paulo (PSDB/SP); secretário de 
Desenvolvimento Metropolitano de 2011 a 2012; e secretário-chefe da 
Casa Civil do estado de São Paulo, desde 2013.

7)	 Eloisa Raymundo Rolim: geógrafa e técnica da Emplasa desde 1975; diretora 
técnica e de planejamento de 2003 a 2010 da empresa.

8)	 Jorge Wilheim: arquiteto e urbanista, presidente da Emplasa de 1991 a 1994.

9)	 Luiz José Pedretti: advogado e técnico da Emplasa desde 1983, vice-presidente 
da Emplasa desde 2011.

10)	 Maria Teresa Martins Rodrigues Belda: socióloga e técnica da Emplasa desde 
1984.

27. O PGC foi implementado em 2006 por iniciativa do Grupo Técnico de Gestão do Conhecimento, criado pelo Conselho de 
Administração da Emplasa. Em 2009, foi aprovado o Decreto Estadual no 53.963, que instituiu, para toda a administração 
pública estadual, a Política de Gestão do Conhecimento e Inovação, favorecendo a retomada das atividades do PGC. A 
íntegra das entrevistas está na página da Emplasa na internet. Disponível em: <http://www.emplasa.sp.gov.br/emplasa/
GestaoInovacao/index.html>. Acesso em: jan. 2013.
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11)	 Olga Maria Soares de Gross: geógrafa e técnica da Emplasa de 1975 a 1987; 
coordenadora técnica da empresa.

12)	 Paulo Egydio Martins: governador do estado de São Paulo de 1975 a 1979.

13)	 Sania Cristina Dias Baptista: arquiteta e urbanista, técnica da Emplasa desde 
1979.

14)	 Sérgio Zaratin: arquiteto e urbanista, técnico da Emplasa de 1975 a 1977 e 
de 1981 a 2003.

8.1 Impactos do arranjo institucional na governança metropolitana

O arranjo institucional paulista de gestão metropolitana é tema enfatizado pela 
maioria dos entrevistados. Para Edson Aparecido, o atual sistema de desenvolvimento 
metropolitano estabelecido no estado de São Paulo desde 2011 objetiva promover o 
planejamento integrado e articulado entre o estado e os municípios, componentes de 
cada uma das nove unidades regionais que compõem a MMP.28 Na sua visão, este sistema 
funciona como um facilitador na busca de consensos e pactos entre o estado, as unidades 
regionais e, especialmente, os municípios da MMP.

Seguindo argumento semelhante, Luiz José Pedretti apontou que a criação do novo 
Sistema Estadual de Desenvolvimento Metropolitano em 2011 configura-se como uma etapa 
importante no processo de reorganização da RM de São Paulo, assim como o processo de 
institucionalização de unidades regionais, a exemplo da RM do Vale do Paraíba e Litoral Norte 
e das AUs de Jundiaí e de Piracicaba. Destaca, também, o processo de criação dos conselhos 
de desenvolvimento e a instituição das câmaras temáticas, criadas com o objetivo de fortalecer 
a discussão dos temas relativos às Fpics, contando com a participação de representantes da 
sociedade civil, dos municípios e do estado. Por fim, ressalta que a questão jurídico-legal é 
fundamental para estabelecer a institucionalização da gestão compartilhada dos assuntos 
metropolitanos, notadamente aqueles de interesse comum, mas que a vontade política e a 
consciência metropolitana são essenciais para viabilizar as decisões tomadas por tais colegiados.

Sergio Zaratin entende que a criação de uma pasta exclusiva para os negócios 
metropolitanos, assim como ocorrido no passado, distancia as possibilidades de 
integração das ações setoriais e do planejamento estatal e, portanto, em vez de facilitar, 
dificulta a gestão regional. Nesse sentido, ele pondera que o tema metropolitano deveria 
estar sediado na Secretaria de Planejamento, inclusive, permitindo que o planejamento 
orçamentário se aproxime das ações metropolitanas e regionais.

Para Cecília Maria Nahas, as constantes mudanças na estrutura do secretariado 
paulista, decorrentes de eleições, assim como as reformas institucionais da Emplasa, 
prejudicaram a atuação metropolitana, gerando dificuldades de diálogo entre a empresa 
e as secretarias a que estava vinculada. Segundo ela, deste processo decorreram sucessivas 
mudanças na diretoria da empresa, interferindo na continuidade e na concretização de 
projetos. No mesmo sentido, Maria Teresa Belda e Sania Baptista apontaram as mudanças 
ocorridas na orientação do planejamento da gestão metropolitana, decorrentes do processo 
eleitoral, como fator que contribuiu para a descontinuidade das ações metropolitanas.

28. A MMP é composta por quatro RMs – São Paulo, Campinas, Baixada Santista, e Vale do Paraíba e Litoral Norte; três 
AUs – Jundiaí, Piracicaba e Sorocaba (esta ainda não institucionalizada); e duas microrregiões – Bragantina e São Roque.
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Domingos Azevedo entende que a conjuntura política vigente acaba por contribuir 
para um processo de desarticulação entre os níveis de governo e mesmo entre as próprias 
secretarias. Segundo ele, as pastas passaram a ser moeda de troca do Poder Executivo, 
nos três níveis de governo, para garantir a maioria nos respectivos parlamentos.

Na perspectiva de mudanças e transformações ocorridas ao longo do processo de 
metropolização de São Paulo, Jorge Wilheim comenta que a questão do planejamento 
metropolitano passou por diferentes momentos políticos e institucionais. Mais 
recentemente, voltou a ter importância na organização do estado. Segundo ele, o Sistema 
de Planejamento Metropolitano, criado na década de 1960, funcionou bem durante 
quatro anos. A despeito de sua base legal ter sido alterada somente em 2011, cogitou-se 
sua extinção ao longo dos anos 1990 e 2000 e a cada mudança de governo. Ainda que 
não tivesse sido devidamente assimilada dentro das práticas administrativas, o PMDI 
de 1994 apresentou avanços no planejamento metropolitano, tendo, na época, faltado 
vontade política para sua efetiva implementação. Jorge Wilheim entende que o que deve 
ser feito depende de decisões políticas intimamente baseadas na técnica.

Nelson Nucci entende que as dificuldades encontradas no processo de gestão 
metropolitana indicaram a existência de uma cultura do planejamento segmentada e 
agindo como apêndice do processo de gestão. Para a atuação política concreta, segundo 
ele, a integração setorial deveria estar presente desde o início das ações de planejamento.

Ainda sobre a importância dos arranjos institucionais da gestão metropolitana, Eloisa 
Raymundo Rolim ressalta que, atualmente, o estado está priorizando a formalização das 
estruturas regionais e, consequentemente, da governança metropolitana. Para ela, há um 
grande esforço do governo do estado em relação a esta pauta. Nas duas últimas gestões, 
vêm ocorrendo avanços no processo de articulação intersetorial, com melhorias relativas à 
tecnologia de informação. Ela defende que a execução de uma agenda metropolitana tem 
mais viabilidade e credibilidade quando existe uma estrutura que atue na consolidação 
dos acordos firmados. Para ela, o arranjo institucional é a base para a criação desta 
agenda visando firmar compromissos entre atores municipais e estaduais sobre metas 
prioritárias. Do seu ponto de vista, a agenda deveria ser subsidiada por um processo 
de planejamento conduzido conjuntamente, criando mecanismos de definição de 
prioridades com indicação de fontes e formas de financiamento dos investimentos, 
tendo como referência um plano composto por estudos abrangentes.

Em contrapartida, Adélia Souza dos Santos aponta para a necessidade de melhoria 
do modelo atual, no sentido de ampliar a discussão dos assuntos metropolitanos, com 
maior participação dos prefeitos e da sociedade. Nesta mesma direção, Alaôr Caffé 
entende que um dos grandes problemas do arranjo institucional atual é a composição 
política dos conselhos atualmente restrita aos governos estadual e municipais. Sania 
Baptista defende como essencial no arranjo institucional metropolitano a articulação 
dos três níveis de governo, com previsão de participação também do governo federal.29

Com relação aos instrumentos para o planejamento e a ação metropolitana, Eloisa 
Raymundo Rolim argumenta que um órgão de planejamento metropolitano precisa 
reunir ferramentas e instrumentos técnicos atualizados e ágeis, sendo fundamental realizar 

29. Com relação à recomendação de Alaor Caffé, vale lembrar que a questão da participação social foi objeto de discussões 
quando da aprovação da LCE que reorganizou a RM de São Paulo em 2011, bem como de diferentes pareceres que 
culminaram com o formato atual de participação da sociedade civil no âmbito dos conselhos consultivos e das câmaras 
temáticas. Quanto à recomendação de Sania Batista, note-se que a atual situação jurídico-constitucional não permite o 
arranjo federativo proposto.
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investimentos em tecnologias de informação para agilizar diagnósticos, conclusões, 
estudos etc. Indica que na RM de São Paulo existem instrumentos de planejamento com 
um arcabouço de visão regional. Em sua visão, é papel da Emplasa transferir a expertise 
acumulada com o planejamento e a gestão da RM de São Paulo para as novas unidades 
regionais. Para Sania Baptista, do ponto de vista regional, não houve evolução quanto 
à aplicação de instrumentos de desenvolvimento regional. Ela entende que atualmente 
tem havido destaque para instrumentos locais em detrimento dos regionais.

Sergio Zaratin enfatiza a necessidade de ser implementada uma forma sistemática 
de planejamento. Ele entende que se perdeu muito ao abandonar a periodicidade de 
elaboração de planos metropolitanos, ocorrida entre 1970 e 1994. Para ele, o planejamento 
é um processo permanente de fazer planos, aplicá-los e readequá-los. Esta forma sistemática 
oferece insumos preciosos aos planos municipais. Zaratin defende que, dessa forma, não 
haveria sobreposição entre planos, e os municípios não concorreriam com o âmbito 
regional. Este planejamento sistemático ocorria no passado com a participação dos prefeitos, 
compatibilizando-os com a execução orçamentária.

Eloisa Raymundo chama a atenção para a grande dificuldade em associar os aspectos 
técnicos de um plano metropolitano com a disponibilidade de recursos econômicos, 
sendo a governança a peça-chave para criar acordos e entendimentos entre os atores para 
que os investimentos sejam priorizados e implementados. Ela acredita que o esforço deve 
ser conjunto, inclusive com participação do setor privado. Maria Teresa Belda destaca a 
contradição dos planos, que normalmente são concebidos de maneira integrada, mas cuja 
execução e destinação de recursos são realizadas de forma setorial, o que não contribui 
para a integração das ações públicas. Preocupada com esta questão, Eloisa Raymundo 
acrescenta a necessidade de aproximação da Emplasa com os entes setoriais, que são os 
investidores e os executores das políticas públicas, e com os municípios. Belda acrescenta 
que a ausência de um orçamento regionalizado é um obstáculo na efetivação de projetos 
que sejam realmente metropolitanos. Para Alaôr Caffé, não basta planejar se não houver 
o compromisso de destinação de recursos, pois a efetividade da ação metropolitana 
ocorre principalmente por meio dos investimentos. Recursos financeiros são essenciais 
para a gestão metropolitana segundo Armando Marcondes, especialmente porque há 
municípios metropolitanos que são muito pobres.

Cecilia Nahas, Eloisa Raymundo, Sergio Zaratin e Adélia Souza dos Santos apontam 
como avanço, na área do planejamento metropolitano, a melhoria das tecnologias para 
o levantamento de informações, além do aumento da transparência do setor. Estes 
avanços devem ser uma meta constante de melhoria, com a abertura das informações 
para a população, aumentando as possibilidades de controle social.

Com relação à questão dos mananciais, Nelson Nucci afirma que, como a definição 
da área metropolitana coincide com a definição da bacia do Alto Tietê, a intenção de 
se desenvolver um instrumento legal de controle de uso do solo na região da formação 
das represas da Billings e da Guarapirangapa parecia perfeitamente integrada ao ideário 
regional, que apresentava um componente pioneiro. Esta perspectiva fazia parte de um 
tripé em que a proteção aos mananciais se baseava na lei, nos financiamentos por meio 
do Fumefi e na elaboração de um Plano Metropolitano de Habitação, de forma a abrigar 
a população deslocada da região. Infelizmente, deste conjunto de propostas, somente a 
lei foi aprovada. Ela confrontou os interesses privados locais e os imobiliários. Segundo 
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ele, ficou a lição: só os desígnios técnicos não são capazes de conduzir os processos de 
modificação estrutural da cidade.

Sobre o tema da necessidade de uma instância política metropolitana e os debates 
sobre o Estatuto da Metrópole, alguns dos entrevistados retomam a ideia de um “quarto 
poder” federativo, o metropolitano. Para Luiz José Pedretti, esta alteração necessitaria 
de uma ampla discussão entre os entes federativos e a sociedade. O ajuste, em sua visão, 
compõe a busca de um novo pacto federativo, sendo preciso repensar o federalismo 
brasileiro com uma instituição política e administrativa específica para as RMs. 
Entretanto, reconhece que apenas alterações constitucionais viabilizariam tal instituição, 
já que a Constituição Federal hoje preserva a autonomia dos municípios. Defende a 
concretização de um instrumento jurídico e administrativo que venha aglutinar parte 
das competências dos estados e municípios. No mesmo sentido, Paulo Egydio Martins 
defende que esta possibilidade seja estudada pelos juristas constitucionalistas.

Em oposição, Alaôr Caffé relembra o fato de que essa ideia, mesmo na década 
de 1970, não prosperou, justamente porque enfraqueceria muito o poder dos estados. 
Acredita que o arcabouço institucional atual tem suas deficiências, mas que existe a 
possibilidade de aproveitá-lo, o que dependeria mais da vontade de composição política, 
além da definição da divisão das competências metropolitanas, estaduais e municipais, o 
que nunca foi feito. Seria fundamental a construção de um espaço para a troca a respeito 
das políticas metropolitanas, tendo em vista, sempre, a superação da fragmentação e da 
setorialização das políticas. Adélia Souza Santos acredita que o fato de a RM se sobrepor 
às esferas municipal e estadual dificulta a captação de recursos para manter os serviços 
comuns. Olga Maria Soares e Domingos Theodoro de Azevedo Netto acreditam na 
possibilidade de serem delimitadas áreas-programa para determinada questão levantada 
pelos municípios das RMs nas áreas de habitação, mobilidade e drenagem, por exemplo, 
com previsão de recursos e envolvimento da sociedade civil, de forma a tratar questões 
levantadas pelas organizações que vivem na própria área. Este ponto também foi abordado 
por Sergio Zaratin. Em relação a uma melhor regulamentação da questão metropolitana, 
Sania Cristina Dias Baptista acredita na necessidade de um Estatuto da Metrópole que 
seja amplamente debatido com os estados e os municípios para seu aprimoramento.

Jorge Wilheim defende a necessidade de se elaborarem instrumentos técnicos 
de utilização imediata, pois a nova visão do planejamento não pode deixar de prever 
produtos técnicos de pronta aplicação, ao mesmo tempo que gera propostas de futuro. 
Os órgãos metropolitanos encontram-se maduros, a despeito da herança patrimonialista, 
da permanente confusão entre o que é público e o que é privado, e da política como 
fato individualizado.

Nelson Nucci entende que a realidade metropolitana seja composta por uma 
unidade territorial onde as decisões locais necessitam de respaldo regional e legal.

8.2 Atores e agentes da dinâmica metropolitana

Como apresentado na subseção 6.2, a Emplasa coordena tecnicamente o PAM, sob 
o comando da Casa Civil, e há dois anos tem realizado reuniões temáticas quinzenais 
com diferentes atores públicos e privados deste espaço, na busca de consensos sobre a 
necessidade de projetos estruturadores metropolitanos. A partir desta experiência, é 
possível inferir que, especialmente no espaço da RM de São Paulo, existe reconhecimento 

Relatorio_Arranjos_SaoPaulo.indb   62 28/07/2015   15:52:51



63Arranjos Institucionais de Gestão Metropolitana da Região Metropolitana de São Paulo

de parte significativa de agentes econômicos nos atuais arranjos institucionais. Pode-se 
inferir também que a reorganização institucionalizada em 2011, tanto da RM de São 
Paulo quanto do Sistema Estadual de Desenvolvimento Metropolitano, veio para reforçar 
o processo de governança metropolitana.

Nesse contexto, apresentam-se a seguir alguns elementos das entrevistas que 
contribuem para a análise desta questão.

Lucio Gregori defende que a questão metropolitana é mais do que uma questão 
técnica, configurando-se como uma questão política. Neste sentido, a profunda 
articulação com a sociedade civil, com os movimentos sociais e com os movimentos 
populares, segundo ele, é importante para que o planejamento se faça em função da 
gama de interesses inseridos em uma metrópole, como forma de o estado não ficar 
restrito às ações setoriais.

Jorge Wilheim acredita que a diversidade de atores – sociedade, mercado, Estado 
– deve ser considerada no planejamento estatal. Ressalta que a sociedade civil tem dado 
saltos consideráveis na sua inserção em espaços decisórios antes ocupados exclusivamente 
pelo Estado, estando cada vez mais disposta a participar.

Nessa mesma direção, Alaôr Caffé entende que o planejamento só pode existir 
numa democracia com participação popular. A engenharia organizacional metropolitana 
deve buscar abrir mais espaços para a participação, apesar das dificuldades em encontrar 
entidades de representação metropolitana.

Para Sania Cristina Dias Baptista, a questão metropolitana está cada vez mais 
clara para a sociedade, e a resolução de problemas metropolitanos tem que ser tratada 
regionalmente nas suas várias escalas, sem perder a lógica da complementaridade de 
funções e a cooperação entre os níveis de governo.

Sergio Zaratin aponta que os planos devem ser amparados institucionalmente 
num sistema de planejamento metropolitano, de modo a promover um sistema de 
compromissos pactuados entre a comunidade e os administradores estatais.

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os primeiros esforços de planejamento e gestão da maior metrópole brasileira são da 
década de 1960. A estrutura de gestão em vigor, criada em 2011, pode ser considerada 
inovadora no Brasil, com um Conselho de Desenvolvimento paritário, composto pelos 
prefeitos dos 39 municípios e representantes do estado.

É uma estrutura do tipo Senado, já que não conserva a proporcionalidade nem dos impostos 
recolhidos, nem da população. Com isso, garante a representatividade dos pequenos municípios. 
Numa área urbanizada contínua, estes problemas são comunicantes e ultrapassam o alcance das 
intervenções municipais. O preço da terra na capital impacta a moradia de municípios próximos; 
o ar e a poluição não reconhecem limites municipais; a localização de empregos impacta o sistema 
viário e os transportes; as fontes de abastecimento de água não podem ser conflitantes; dejetos de 
esgoto doméstico e industrial em Guarulhos poluem o rio Tietê, que passa pela capital, por exemplo; 
já o lixo recolhido na capital tem como destino aterros em outros municípios, entre outros casos. 
O Conselho Consultivo, em cada uma das seis sub-regiões (as cinco mais a capital), incentivam a 
participação popular. O Fundo de Desenvolvimento conseguirá dar suporte financeiro, por meio 
de repasses do orçamento do Estado, municípios, União e empréstimos (Sancionada..., 2011).
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O novo processo de governança metropolitana implantado em São Paulo visa dar 
respostas capazes de melhorar as condições de vida de sua população, em especial em 
termos de moradia e acesso à infraestrutura urbana. A integração e a complementaridade 
de funções e serviços urbanos numa metrópole exigem atuação conjunta de governos 
e desenhos particulares de políticas públicas (Davanzo, Negreiros e Santos, 2010). 
Entende-se governança como um

sistema de cooperação e colaboração entre níveis de governos, associações empresariais e 
sociedade, na busca da formulação e implementação de políticas públicas e projetos que garantam 
desenvolvimento sustentável, qualidade e eficiência (serviços e infraestrutura) urbanística, equidade 
social, num contexto de reestruturação da governança próprio dessa escala de urbanização, sem 
agravar ainda mais a fragmentação do território (Davanzo, Negreiros e Santos, 2010, p. 71).

A partir do Sistema de Desenvolvimento Metropolitano implantado em 2011, a 
SEDM articula a atuação dos três níveis de governo no território da MMP. A Emplasa 
coordena o PAM (Emplasa, 2012b). Os trabalhos da Emplasa em curso vão consolidar 
um Plano de Ações e uma Carteira de Projetos para a Macrometrópole, contemplando 
os princípios básicos a seguir.

1)	 Consenso social – envolvendo a adoção de mecanismos que garantam a 
participação na formulação e a consulta sobre propostas definidas.

2)	 Aval político – promovendo a garantia de instituição de processos de validação 
permanente da política, do plano e da carteira pelos agentes políticos 
envolvidos: Casa Civil e Câmara de Desenvolvimento Metropolitano. Nas 
unidades regionais já organizadas institucionalmente, esta validação será 
formalizada por intermédio dos conselhos regionais de desenvolvimento.

Para apoiar e validar politicamente os processos e os resultados dos trabalhos, 
deverão ser adotados os instrumentos a seguir listados.

1)	 Criação de uma Comissão de Consulta e Acompanhamento do processo 
de elaboração do PAM, formada por representantes da Casa Civil Câmara 
de Desenvolvimento Metropolitano, de órgãos do governo do estado, dos 
conselhos das RMs e, ainda, por representações a serem definidas nas RMs 
em processo de institucionalização.

2)	 Realização de Conferência Macrometropolitana, para formalizar e validar as 
propostas do plano por meio de uma Carta de Compromissos – Pacto da 
Macrometrópole Paulista.

3)	 Desenvolvimento de um Sistema Permanente de Informações e Comunicação 
que contemple, entre outras ações, a criação de um site de acompanhamento 
do projeto, que seja de fácil acesso e ofereça possibilidade de busca das 
responsabilidades por esfera de governo, órgão, ano e status de execução 
das ações, de forma localizada no território. O intuito é a divulgação da 
agenda de trabalho, possibilitando aos interessados seu acompanhamento e 
garantindo a accountability do processo.

Os maiores desafios residem na escala de investimento das políticas públicas e na 
eficiência pública da gestão compartilhada dos projetos delas derivados. Os municípios 
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que compõem a RM de São Paulo, em especial os de pequeno porte, têm uma 
baixa capacidade de investimento diante do montante necessário para os projetos 
metropolitanos. Para tanto, faz-se necessário lançar mão de modelos de financiamento 
que considerem esta condição de desigualdade entre os diferentes entes federativos 
presentes nestes espaços regionais.

Nas considerações apresentadas por Davanzo, Negreiros e Santos (2010, p. 62):

a partir das últimas décadas do século XX, são observadas profundas transformações nas organizações 
física, funcional e espacial das metrópoles, que expressam as transformações nas condições de produção 
e consumo movidas pelas inovações tecnológicas e de acumulação de capital de âmbito global.

As metrópoles atuais são os “nós” de uma economia em rede, centrada na inovação. 
A metropolização se define pela dinâmica de concentração de funções econômicas ditas 
superiores, quais sejam, aquelas ligadas principalmente à pesquisa e à inovação, ao setor 
financeiro, ao comércio, e às atividades de cultura, lazer e grandes eventos de escalas 
nacional e internacional. Verifica-se, portanto, o aprofundamento e a ampliação das 
atribuições da metrópole no interior da nova etapa produtiva do capitalismo.

Diante dessa constatação, os desafios apresentados pelo atual complexo urbano 
representado pela RM de São Paulo são da seguinte natureza:

l	 dimensão dos problemas: ainda que toda a rede urbana brasileira apresente 
limitações quanto aos serviços prestados à população, na área metropolitana 
de São Paulo qualquer falha apresenta impactos e sequelas em milhões 
de pessoas;

l	 centralização dos recursos;

l	 dificuldades nos processos de representação;

l	 desigualdade política;

l	 escala da necessidade de intervenção na infraestrutura regional; e

l	 desenvolvimento sustentável.

Com relação a esse último ponto, destaca-se a forte pressão sobre o patrimônio 
ambiental (mapa 9), tornando as áreas ambientalmente protegidas facilmente vulneráveis. 
Nesse contexto, é muito preocupante o risco de escassez de recursos hídricos, devido 
principalmente à intensa e desordenada ocupação do solo, especialmente nas áreas de 
mananciais.

Diante dessa realidade, é fundamental que se possa oferecer uma infraestrutura 
eficiente e diferenciada, como única maneira de combinar sua capacidade de atração de 
investimentos com desenvolvimento sustentado.

O caminho para enfrentar situação tão complexa é a adoção de novas formas de 
gestão urbana, compatíveis com essa escala de urbanização.
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ANEXO A

Organogramas da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano (Emplasa), do 
Sistema de Planejamento e de Administração Metropolitana (Spam) e do Sistema 
Estadual de Desenvolvimento Metropolitano (1977, 2012 e 2013)
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FIGURA A.3
Organograma da Emplasa (2012)
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Fonte: Emplasa (2013).
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FIGURA A.4
Organograma do Sistema Estadual de Desenvolvimento Metropolitano (2013)

Governo do
estado de 
São Paulo

Casa Civil

Fumefi Emplasa Agem-BSAgemcampFundo
Desenvolvimento

de São Paulo

Fundo de
Desenvolvimento

da Baixada Santista

Câmara de Desenvolvimento
Metropolitano

Elaboração: Emplasa (2013).

Obs.: Agemcamp e Agem-BS: agências metropolitanas das RMs de Campinas e da Baixada Santista.
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Missão do Ipea
Aprimorar as políticas públicas essenciais ao desenvolvimento brasileiro  
por meio da produção e disseminação de conhecimentos e da assessoria  
ao Estado nas suas decisões estratégicas.


	Página em branco



